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(Continuação do BI Nr 26, de 06/02/2025, do(a) HGuT) Pag nº 7201

Designo o militar abaixo, de acordo com o Decreto nº 11.246, de 2022, art. 4º e art. 8º,  § 3º, da Lei nº
14.133 de 2021, para compor a comissão de licitação do HGuT, na função de Pregoeiro/Agente de
Contratação, ao objeto a ser licitado, Aquisição de Equipamentos de Saúde previstos no PAASSEx
(Plano Anual de Atividades do Sistema de Saúde do Exército) 2024/2025, Pregão Eletrônico SRP nº
90019/2024.

3° Sgt STT JEANE MARQUES DE MOURA SOARES 

Em consequência, o militar designado e demais interessados tomem conhecimento e adotem as
providências decorrentes em conformidade com a legislação em vigor.

(Nota n° 52824, de 03 FEV 25, da SALC)

b. PROCESSOS LICITATÓRIOS

Designação - Dispensa

Designo o seguinte militar abaixo, de acordo com o inciso II, do Art. 75 da Lei 14.133, 1º de abril de
2021, para realização da Dispensa Eletrônica nº 02/2025 - Aquisição de Equipamento de Imunologia
, tendo em vista que o material permanente no Pregão Eletrônico n° 90019/2024 foi fracassado. Em
conformidade ao Planejamento do Setor de Aquisições, Licitações e Contratos – SALC, a Dispensa
Eletrônica será realizada para atender às necessidades do Setor de Laboratório do Hospital de Guarnição
de Tabatinga.
 Processo: Dispensa Eletrônica nº 02/2025
 Objeto: Aquisição de Equipamento de Imunologia.
 Responsável pelo Planejamento da Contratação: 1º Ten SUZY DOS SANTOS CALDAS e 3° Sgt STT
KIVIA DOS SANTOS SILVESTRE.
 Data da Entrega da Requisição: 24/02/2025.

1° Ten OFT SUZY DOS SANTOS CALDAS 
3° Sgt STT KIVIA DOS SANTOS SILVESTRE 

Em consequência, a SALC, Chefe do Laboratório e demais interessados tomem conhecimento e adotem
as providências decorrentes em conformidade com a legislação em vigor.

(Nota nº 52820, de 03 de fevereiro de 2024, da SALC)

c. FISCAIS DE CONTRATO

Designação

Determino que o militar a baixo relacionado, a contar desta publicação, passe a responder como fiscal
administrativo titular, do seguinte contrato EMPRESA VAMIRO AVELINO DE PAIVA JUNIOR –
ME inscrita no CNPJ/MF sob o nº 29.574.206/0001-07, tudo em cumprimento ao previsto na Portaria nº
37-SEF, de 14 de abril de 2020. Tudo na seguinte ordem:

1° Ten Farm KAROLINE DE OLIVEIRA SANTANNA 
CONTRATADA  EMPRESA VAMIRO AVELINO DE PAIVA JUNIOR. CNPJ: 29.574.206/0001-07.
PREGÃO 06/2020. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE COLETA E TRANSPORTE DE
HEMODERIVADOS.. CONTRATO 03/2021.
 -FISCAL ADMINISTRATIVO TITULAR.

Em consequência:
 - O Fiscal de contrato deve cumprir as atividades de acordo com a Portaria 37-SEF, de 14 ABR 2020 e
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

CMA – 12ª RM 
HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE TABATINGA  

 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90002/2025 

(Processo Administrativo nº 64597.001428/2025-56) 

 
MATRIZ DE GERENCIAMENTO DE RISCOS 

 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS   

DISPENSA ELETRÔNICA RESPONSÁVEL PELA EDIÇÃO DATA DA CRIAÇÃO 

90002/2025 SUZY DOS SANTOS CALDAS – 1º Tenente 20/03/2025 

OBJETO DA MATRIZ DE RISCOS 
Aquisição de materiais permanentes PAASSEx 2025 (Itens fracassados do Pregão 90019/2024). 

 
 
2. INTRODUÇÃO 

2.1. No curso da contratação em tela, assim como em toda contratação, vislumbram-se a 

possibilidade de ocorrência de eventos negativos (riscos) que podem frustrar ou 

dificultar o atingimento do objetivo pretendido. O gerenciamento de riscos aqui 

implementados  tem por finalidade mitigar a possibilidade de ocorrência desses eventos 

negativos. 

2.2. Sendo assim, a seguir serão apresentados os principais riscos levantados pela militar 

designada. 

2.3. O Gerenciamento de Riscos é um processo que consiste nas seguintes atividades: 

I - identificação dos principais riscos que possam comprometer a efetividade do 

Planejamento da Contratação, da Seleção do Fornecedor e da Gestão Contratual ou que 

impeçam o alcance dos resultados que atendam às necessidades da contratação; 

II - avaliação dos riscos identificados, consistindo da mensuração da probabilidade de 

ocorrência e do impacto de cada risco; 

III - tratamento dos riscos considerados inaceitáveis por meio da definição das ações 

para reduzir a probabilidade de ocorrência dos eventos ou suas consequências; 

IV - para os riscos que persistirem inaceitáveis após o tratamento, definição das ações de 

contingência para o caso de os eventos correspondentes aos riscos se concretizarem; e 

V - definição dos responsáveis pelas ações de tratamento dos riscos e das ações de 

contingência. 

2.4. Entende-se por ação preventiva, ações a serem tomadas, com base nas causas dos 
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riscos, de forma a evitar ou reduzir a probabilidade de ocorrência dos riscos.  

2.5. Em contrapartida, as ações de contingência, são aquelas adotadas quando o evento 

negativo já ocorreu (materialização do risco) e visam minimizar o impacto da ocorrência. 

 

3. RISCOS IDENTIFICADOS 

RISCO 1 – ESPECIFICAÇÃO INSUFICIENTE PARA AS AQUISIÇÕES  

Probabilidade: ( x ) Baixa         (  ) Média            (  ) Alta 

Impacto: (   ) Baixa        ( x ) Média             (  ) Alta 

IMPACTO 

Não será possível a contratação, o que acarreta em prejuízo das atividades dos setores que necessitam 
dos itens. 

Ação Preventiva Responsável 

Elaboração do termo de referência, em especial a 
descrição dos itens o mais detalhado possível de 
forma que a empresa contratada saiba exatamente 
o que deve ser fornecido. 

Militar Designada 

Ação de Contingência Responsável 

Estudar as necessidades dos materiais e todos os 
parâmetros necessários para inclusão no Termo de 
Referência para a aceitação do material no 
momento do certame, para que não haja rescisão 
contratual e abertura de novo processo licitatório 
posteriormente. 

Militar Designada 

 

RISCO 2 – ESPECIFICAÇÃO INSUFICIENTE PARA AS AQUISIÇÕES  

Probabilidade: (   ) Baixa                 ( X ) Média                 (  ) Alta 

Impacto: (   ) Baixa                 ( X ) Média                 (  ) Alta 

IMPACTO 

Material Permanente adquiridos de forma que não abrangem todas as necessidades 
institucionais. 

Ação Preventiva Responsável 

Revisão de cada cláusula de obrigações da contratada e 
forma de aquisição do material. Militar Designada 

Ação de Contingência Responsável 

Estudar as necessidades de materiais da seção e todos 
os parâmetros necessários para inclusão no Termo de 
Referência para a aceitação do material no momento do 
certame, para que não haja rescisão contratual e 
abertura de novo processo licitatório posteriormente. 

Setor Requisitante 
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RISCO 3 – CONTRATADA NÃO CUMPRIR COM AS OBRIGAÇÕES DE ENTREGA DO MATERIAL 

Probabilidade: (   ) Baixa                 ( X ) Média                 (  ) Alta 

Impacto: (   ) Baixa                 ( X ) Média                 ( ) Alta 

IMPACTO 

Material permanente entregues fora do prazo previsto afetando o atendimento adequado 
dos pacientes.  

Ação Preventiva Responsável 

Adicionar no Termo de Referência a descrição completa do 
que a contratada deve fornecer. 

Militar Designada 

Ação de Contingência Responsável 

Notificação da empresa por envio do serviço não condizente 
com as descrições contidas no Edital. E, se necessário, sanção 
administrativa da contratada conforme Art. 92, XIV da Lei nº 
14.133, de 2021. 

Setor Requisitante 

 
 
 

RISCO 4 – CONTRATADA ENTREGAR MATERIAIS DE BAIXA QUALIDADE 

Probabilidade: (   ) Baixa                 ( X ) Média                 (   ) Alta 

Impacto: (   ) Baixa                 ( X ) Média                 (   ) Alta 

IMPACTO 

A utilização de material de baixa qualidade na realização do serviço interfere na garantia do 
mesmo. Ou seja, sua durabilidade fica comprometida, fazendo com que seja necessária a 
realização de reposição. Ferindo, assim, os princípios da eficiência e economicidade. 

Ação Preventiva Responsável 

Adicionar no Termo de Referência a descrição completa 
dos materiais que as contratadas devem fornecer. Setor Requisitante 

Ação de Contingência Responsável 

Notificação da empresa por envio de material não 
condizente com as descrições contidas no Edital. E, se 
necessário, sanção administrativa da contratada 
conforme Art. 92, XIV da Lei nº 14.133, de 2021. 

Gestor de Contrato / Seção 
Requisitante 
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RISCO 5 – NÃO FORMALIZAÇÃO DE PAPÉIS 

Probabilidade: (   ) Baixa                 ( X ) Média                 (   ) Alta 

Impacto: (   ) Baixa                 ( X ) Média                 (   ) Alta 

IMPACTO 

Os atores que devem atuar na fase de gestão do contrato (e.g., gestor, fiscal requisitante, 
fiscal especialista, fiscal administrativo, preposto) atuam sem nomeação formal, levando ao 
questionamento da legitimidade dos atos praticados na gestão contratual, com 
consequente impossibilidade de responsabilizar as partes do contrato e os agentes 
públicos que atuaram sem delegação. 

Ação Preventiva Responsável 

Autoridade competente nomeia formalmente os 
representantes da organização que atuarão na gestão 
do contrato, assim como seus substitutos eventuais. 

SALC 

Ação de Contingência Responsável 

Gestor do contrato exige, após assinatura do contrato e 
antes do início da execução contratual, que o 
representante legal da contratada apresente 
formalmente o preposto da contratada. O 
procedimento de apresentação formal do preposto 
deve ocorrer sempre que houver sua substituição ou 
ausência temporária. 

Seção Requisitante 

 
 

RISCO 6 – DEFICIÊNCIAS NOS MECANISMOS PARA A GESTÃO CONTRATUAL 

Probabilidade: (   ) Baixa                 (  ) Média                 ( x ) Alta 

Impacto: (   ) Baixa                 (  ) Média                 (  x ) Alta 

IMPACTO 

Definição de requisitos da contratação indevidos, levando a limitação da competição, com 
consequente elevação do preço contratado ou dependência (indevida) de um único fornecedor.  

Ação Preventiva Responsável 

Dificuldade (e até impossibilidade) de obter o 
objeto do contrato e fazer que a contratada 
cumpra as obrigações contratuais e legais. 

Militar Designada 

Ação de Contingência Responsável 

Gestor do contrato avalia se há mecanismos 
mínimos que permitam executar o contrato até 
o prazo estipulado. Em caso afirmativo, gere o 
contrato da melhor forma possível, mas propõe 
a não prorrogação do contrato (mesmo se 
houver previsão). Caso não haja mecanismos 
mínimos, o gestor do contrato negocia com a 
contratada aditivo bilateral para incluir os 

Seção Requisitante 
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mecanismos mínimos. Em caso de recusa da 
contratada, o gestor deve propor a rescisão do 
contrato e nova contratação. Em qualquer caso, 
o gestor do contrato informa à autoridade 
competente as deficiências que devem ser 
sanadas para a próxima contratação. 

 

 
 

RISCO 7 – PROBLEMAS DE DOCUMENTAÇÃO NO RECEBIMENTO DEFINITIVO 

Probabilidade: (   ) Baixa                 (  ) Média                 ( x ) Alta 

Impacto: (   ) Baixa                 (  ) Média                 (  x ) Alta 

IMPACTO 

Licitante não mantém a regularidade fiscal da habilitação na fase de execução contratual, 
levando ao pagamento de fornecedor em débito com a fazenda, com consequente 
impossibilidade de a fazenda pública ressarcir-se de valores devidos. 

Ação Preventiva Responsável 

Fiscal (administrativo) consulta no Sicaf 
manutenção da regularidade fiscal antes de 
cada pagamento e, em caso de irregularidade, 
executa os procedimentos do art. 3º, §4º, da 
IN-SLTI 4/2013. 

Militar Designada 

Ação de Contingência Responsável 

Fiscal do contrato notificar formalmente a empresa 
sobre as falhas ou ausência na documentação e 
solicitar a documentação atualizada dentro de 
prazo razoável para prosseguimento do processo de 
recebimento definitivo. 

Setor Requisitante 

 

RISCO 8 – ANÁLISE DO MERCADO INADEQUADA 

Probabilidade: (   ) Baixa                 (  ) Média                 ( x ) Alta 

Impacto: (   ) Baixa                 (  ) Média                 (  x ) Alta 

IMPACTO 

Utilização de somente uma solução do mercado como base para a definição de requisitos, levando 
ao direcionamento da licitação, com consequente aumento do valor contratado.  

Levantamento de mercado deficiente (não verificou que não existe fornecedor para a solução como 
foi especificada), levando a licitação deserta (ou seja, nenhuma proposta é apresentada na 
licitação), com consequente retrabalho para realizar a contratação ou não atendimento da 
necessidade que originou a contratação. 

Ação Preventiva Responsável 

Equipe de planejamento da contratação executa o 
levantamento de soluções do mercado junto a 
diferentes fontes possíveis, efetuando 

Militar Designada 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

CMA - 12ª RM 
HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE TABATINGA 

RELATÓRIO DA PESQUISA DE PREÇOS 
DISPENSA ELETRÔNICA 90002/2025 

(NUP: 64597.001428/2025-56) 

O presente relatório é resultado da pesquisa de preços a seguir discriminada, em cumprimento 

ao determinado na Lei n˚ 14.133/2021 e demais dispositivos legais, e em conformidade com a 

Instrução Normativa n˚ 65/2021. 

OBJETO: Aquisição de Material Hospitalar e Medicamentos para atender a Central de 

Abastecimento Farmacêutico do Hospital de Guarnição de Tabatinga. 

 

1. PERÍODO DE REALIZAÇÃO: 11.02.25 a 20.03.25  

 

2. METODOLOGIA APLICADA:o valor de referência foi aferido por meio de: 

(X) média    (   ) mediana  (   ) menor preço (   ) outra ________________ 

 

3. FONTES DE PESQUISA: Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes parâmetros, 

observado o Artigo 5º da Instrução Normativa nº 65, de 07 de julho de 2021: 

 

( ) I - Painel de Preços (http://paineldeprecos.planejamento.gov.br); 

Objeto Und Qtde 
Contratante / 
(Nome/UASG) 

Empenho/ 
Licitação 

Preço unit. R$ 

      

 

( ) II - Contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídas no 

período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços; 
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Objeto Und Qtde 
Contratante / 
(Nome/UASG) 

Empenho/ 
Licitação 

Preço unit. 
R$ 

      

 

( x ) III - Pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de 

domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no 

intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo 

a data e a hora de acesso; 

 

Objeto Fornecedor (Nome e CNPJ) 
Local de Pesquisa 

(endereço completo) 

Data / 
Hora de 
acesso 

Preço 
unit 

Ver no TR Ver no Mapa Comparativo. Ver no Mapa Comparativo 

Ver na 
Pesquisa 
de Preços 
 

Ver no 
Mapa 
Comp. 

 

( x ) IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação 

formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa 

da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais 

de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; 

 

Objeto 
Fornecedor (Nome e 

CNPJ) 
Data / Hora de acesso Preço unit 

Ver no TR 
Ver no Mapa 
Comparativo. 

Ver na Pesquisa de Preços 
 

Ver no Mapa Comp. 

 

( ) V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas 

fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação 

do edital, conforme disposto no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de 

Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 

Ministério da Economia. 

Objeto 
Fornecedor (Nome e 

CNPJ) 
Data / Hora de acesso Preço unit 
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Nota: § 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, devendo, em caso de impossibilidade, apresentar 

justificativa nos autos. 

§ 2º Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso IV, deverá ser observado: 

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser licitado; 

II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 

a) descrição do objeto, valor unitário e total; 

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente; 

c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato; 

d) data de emissão; e 

e) nome completo e identificação do responsável. 

III - informação aos fornecedores das características da contratação contidas no art. 4º, com vistas à melhor caracterização das 

condições comerciais praticadas para o objeto a ser contratado; e 

IV - registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de fornecedores que foram consultados e não enviaram 

propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV do caput. 

 

4. ANÁLISE DA PESQUISA: 

Após análise detalhada dos preços obtidos, eliminadas as discrepâncias, tendo sido priorizado 

inciso III e IV como fonte de consulta chegou-se ao mapa comparativo conforme discriminado e 

anexo ao presente processo. 

Foram definidos critérios que permitiram a busca nos termos do objeto da licitação. 

A pesquisa de preços foi realizada considerando a realidade de valor de mercado para o 

Município de Tabatinga – AM, que está localizado na Região do Alto Solimões distante cerca de 

1.000 Km de Manaus – AM, em linha reta e cerca de 1.600 km por via fluvial,foram analisados e 

considerados os custos elevados do frete, das perdas e prejuízos no transporte precário e 

demorado ao local de entrega, que fazem o valor destoar dos valores considerados "valores de 

mercado" das regiões metropolitanas. 

Os preços foram considerados vantajosos, em virtude de estarem compondo pesquisa de 

preços idônea e considerando, principalmente, a particularidade com relação à localidade de 

entrega dos itens. Além disso, atesto que os preços apresentados refletem a realidade atual do 

mercado, para os materiais de mesma natureza. 

 

Preço de Referência 
R$ 34.792,14 (Trinta e quatro mil, setecentos e 

noventa e dois reais e quatorze centavos) 
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Item Descrição Nome Orgão Público/ Nome Fornecedor Qtd Processo/UASG CNPJ do Favorecido Valor Unitário Valor Médio Total Máximo

JFB COMÉRCIO E SERVIÇOS DE PRODUTOS MÉDICOS E 

HOSPITALARES EIRELLI-EPP
26.434.440/0001-40 R$ 12.600,00

ECO Diagnóstica LTDA 14.633.154/0002-06 R$ 10.500,00

ESSENCIAL - COMERCIO DE PRODUTOS PARA SAUDE LTDA 21.330.796/0001-10 R$ 13.900,00

LATAM Airlines Brasil 02.012.862/0001-60 R$ 3.868,90

GurgelMix Máquinas e Ferramentas S.A. 29.302.348/0001-15 R$ 3.153,89

Anhanguera Comércio de Ferramentas Ltda 00.565.813/0001-29 R$ 3.762,66

Equipamento de Imunologia. 

Metodologia: Imunoensaio Fluorescente (FIA) 

Análise: Quantitativa e Qualitativa 

Capacidade mínima de Teste: 01 testes/hora  

Modo de teste rápido: disponível 

Display: Tela Touch aproximada 7″ ‖ colorida 

Impressora: Embutida 

Conectividade e LIS/HIS: HL7 v2.6(PCD-01) / 

POCT1-A 

AutoID: Código de barra 2D 

Acessórios: Mouse, teclado, scanner código 

de barra 

Memória: 3000 a 5.000 testes

Estante 2m x 2m - estante, material:aço, 

tipo:dupla face, profundidade:58 cm,  

quantidade prateleiras:8 un, altura:2,00 m, 

largura:2,00 m

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE TABATINGA

5 R$3.595,15

EXÉRCITO BRASILEIRO

MINISTÉRIO DA DEFESA

2 R$17.975,75

CMA - 12ªRM

R$12.333,33

MAPA COMPARATIVO DA DISPENSA ELETRÔNICA Nr   90002 /2025 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nrº  64597.001428/2025-56

1 1 R$12.333,33
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CIADIGI COMPANHIA DIGITAL LTDA 22.440.263/0002-35 R$ 669,09

RW AUTOMAÇÃO LTDA 13.685.823/0001-40 R$ 669,60

PARADADOS TECNOLOGIA LTDA 05.472.346/0001-06 R$ 1.005,51

CETRO SOLUÇÕES EM EMBALAGENS LTDA 15.287.545/0001-06 R$ 1.226,66

ANTONIO PAULO GUIMARAES - ME 13.134.438/0001-04 R$ 1.742,00

BIRIPEL EMBALAGENS LTDA  03.748.769/0001-80 R$ 1.411,72

R$34.792,14Total

Leitor de Código de Barras, com suporte, 

portátil, com beeper (ajustador de volume e 

tons), compatível com sistema pc Windows.

Seladora com pedal. Comprimento da 

selagem: 40 cm, com temporizador, cor 

branca.

4 2 R$1.460,13 R$2.920,25

3 2 R$781,40 R$1.562,80
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Material 

   Planos de Contratações Anuais   PCA 2024 - COMANDO DO EXERCITO   PCA 2024 - 160019 - HOSPITAL DE GUARNICAO DE TABATINGA/MEX/AM

PCA 2024 - 160019 - HOSPITAL DE GUARNICAO

DE TABATINGA/MEX/AM

Última atualização: 14/11/2024

Id pca PNCP: 00394452000103-0-000016/2024

Data de publicação no PNCP: 20/05/2023

Local: Tabatinga/AM

Fonte: Compras.gov.br

Total de itens: 147

Valor Total estimado (R$): R$ 18.568.258,653

Valor Total Estimado e Qtde de itens por Categoria

Detalhamento por Categoria

Id do item no PCAc Classe/Grupoc Identificador da

Futura Contratação

c

Valor total estimado

c

Data desejadac
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1 7210 - UTENSÍLIOS

DOMÉSTICOS

160019-

90011/2023

R$ 32.520,65 30/12/2024

2 7195 - MOBILIÁRIOSMOBI

DIVERSOS E

ACESSÓRIOS

160019-

90011/2023

R$ 41.356,80 30/12/2024

3 6350 - SISTEMAS

DIVERSOS DE

SINALIZAÇÃO,

ALARME E

DETECÇÃO PARA

SEGURANÇA

160019-

90004/2023

R$ 96.239,16 30/12/2024

4 872 - SERVIÇOS DE

REPARO DE

OUTROS BENS

160019-

90004/2023

R$ 14.991,55 30/12/2024

5 871 - SERVIÇOS DE

MANUTENÇÃO E

REPARO DE

PRODUTOS

FABRICADOS DE

METAL,MAQUINARIA

E EQUIPAMENTOS

160019-

90004/2023

R$ 466.064,71 30/12/2024

6 835 - SERVIÇOS

CIENTÍFICOS E

OUTROS SERVIÇOS

TÉCNICOS

160019-

90004/2023

R$ 34.271,45 30/12/2024

7 871 - SERVIÇOS DE

MANUTENÇÃO E

REPARO DE

PRODUTOS

FABRICADOS DE

METAL,MAQUINARIA

E EQUIPAMENTOS

160019-

90004/2023

R$ 18.001,97 30/12/2024

8 871 - SERVIÇOS DE

MANUTENÇÃO E

REPARO DE

PRODUTOS

FABRICADOS DE

METAL,MAQUINARIA

E EQUIPAMENTOS

160019-

90004/2023

R$ 4.708,53 30/12/2024

9 871 - SERVIÇOS DE

MANUTENÇÃO E

REPARO DE

PRODUTOS

FABRICADOS DE

METAL,MAQUINARIA

E EQUIPAMENTOS

160019-

90004/2023

R$ 40.312,28 30/12/2024

10 6910 - ACESSÓRIOS

PARA

TREINAMENTO

160019-

90004/2023

R$ 1.824,94 30/12/2024

11 871 - SERVIÇOS DE

MANUTENÇÃO E

REPARO DE

PRODUTOS

160019-

90004/2023

R$ 395.940,54 30/12/2024
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O U OS

FABRICADOS DE

METAL,MAQUINARIA

E EQUIPAMENTOS

12 8135 - MATERIAIS A

GRANEL PARA

ACONDICIONAMENTO

E EMBALAGEM

160019-

90004/2023

R$ 190.988,10 30/12/2024

13 5680 - MATERIAIS

DIVERSOS PARA

CONSTRUÇÃO

160019-

90004/2023

R$ 291.005,89 30/12/2024

14 7510 - ARTIGOS

PARA ESCRITÓRIO

160019-

90004/2023

R$ 76.563,11 30/12/2024

15 9999 - ITENS

DIVERSOS

160019-

90004/2023

R$ 4.647,90 30/12/2024

16 835 - SERVIÇOS

CIENTÍFICOS E

OUTROS SERVIÇOS

TÉCNICOS

160019-

90004/2023

R$ 18.595,32 30/12/2024

17 9999 - ITENS

DIVERSOS

160019-

90004/2023

R$ 20.972,12 30/12/2024

18 859 - OUTROS

SERVIÇOS DE

SUPORTE

160019-

90004/2023

R$ 312.603,72 30/12/2024

19 7290 - UTENSÍLIOS

COMERCIAIS E

DOMÉSTICOS

DIVERSOS

160019-

90004/2023

R$ 176.087,14 30/12/2024

20 8135 - MATERIAIS A

GRANEL PARA

ACONDICIONAMENTO

E EMBALAGEM

160019-

90004/2023

R$ 10.943,48 30/12/2024

21 859 - OUTROS

SERVIÇOS DE

SUPORTE

160019-

90004/2023

R$ 745,87 30/12/2024

22 4240 -

EQUIPAMENTO

PARA SEGURANÇA

E SALVAMENTO

160019-

90004/2023

R$ 15.796,23 30/12/2024

23 8315 - MIUDEZAS E

AVIAMENTOS PARA

COSTURA

160019-

90004/2023

R$ 7.155,60 30/12/2024

24 9999 - ITENS

DIVERSOS

160019-

90004/2023

R$ 12.540,13 30/12/2024

25 6520 -

INSTRUMENTOS,

EQUIPAMENTOS E

SUPRIMENTOS

DENTÁRIOS

160019-

90010/2023

R$ 300.000,00 30/12/2024
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26 6550 -

SUBSTÂNCIAS

PARA DIAGNÓSTICO

"IN VITRO",

REAGENTES,

CONJUNTOS E

JOGOS PARA TESTE

160019-

90009/2023

R$ 263.605,90 30/12/2024

27 6640 -

EQUIPAMENTOS E

ARTIGOS DE

LABORATÓRIO

160019-

90009/2023

R$ 139.517,30 30/12/2024

28 7060 - PEÇAS E

ACESSÓRIOS PARA

COMPUTADORES

160019-

90007/2023

R$ 85.000,00 30/12/2024

29 7040 -

EQUIPAMENTOS DE

ENTRADA DE

DADOS

160019-

90007/2023

R$ 17.000,00 30/12/2024

30 7090 -

SUPRIMENTOS DE

INFORMÁTICA - TIC

160019-

90007/2023

R$ 66.000,00 30/12/2024

31 7030 -

EQUIPAMENTOS DE

ARMAZENAMENTO

DE DADOS

160019-

90007/2023

R$ 73.000,00 30/12/2024

32 6150 -

EQUIPAMENTOS

DIVERSOS PARA

GERAÇÃO E

DISTRIBUIÇÃO DE

ENERGIA

160019-

90007/2023

R$ 8.626,81 30/12/2024

33 5999 -

COMPONENTES

ELÉTRICOS E

ELETRÔNICOS

DIVERSOS

160019-

90005/2023

R$ 202.955,30 30/12/2024

34 3605 - MÁQUINAS E

EQUIPAMENTOS

PARA PRODUTOS

ALIMENTÍCIOS

160019-

90003/2023

R$ 135.000,00 31/12/2024

35 8915 - FRUTAS,

VERDURAS E

LEGUMES

160019-

90003/2023

R$ 400.000,00 31/12/2024

36 9135 -

COMBUSTÍVEIS

PROPELENTES

LÍQUIDOS E

OXIDANTES Á BASE

QUÍMICA

160019-

90003/2023

R$ 59.714,69 31/12/2024

37 3590 -

EQUIPAMENTOS

160019-

90002/2023

R$ 386.564,06 30/12/2024
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EQUIPAMENTOS

DIVERSOS PARA

SERVIÇOS

PROFISSIONAIS E

COMERCIAIS

90002/2023

38 2540 -

EQUIPAMENTO E

ACESSÓRIOS PARA

VEÍCULOS

160019-

90001/2023

R$ 34.026,94 30/12/2024

39 7830 -

EQUIPAMENTO

PARA GINÁSTICA E

RECREAÇÃO

160019-

90012/2023

R$ 1.824,94 30/12/2024

56 6530 - MOBILIÁRIO,MOBI

EQUIPAMENTOS,

UTENSÍLIOS E

SUPRIMENTOS

HOSPITALARES

160019-

90008/2023

R$ 98.503,48 30/12/2024

57 6530 - MOBILIÁRIO,MOBI

EQUIPAMENTOS,

UTENSÍLIOS E

SUPRIMENTOS

HOSPITALARES

160019-

90008/2023

R$ 379.417,60 30/12/2024

58 6515 -

INSTRUMENTOS,

EQUIPAMENTOS E

SUPRIMENTOS

MÉDICOS E

CIRÚRGICOS

160019-

90008/2023

R$ 312.605,60 30/12/2024

59 6515 -

INSTRUMENTOS,

EQUIPAMENTOS E

SUPRIMENTOS

MÉDICOS E

CIRÚRGICOS

160019-

90008/2023

R$ 331.059,89 30/12/2024

60 6530 - MOBILIÁRIO,MOBI

EQUIPAMENTOS,

UTENSÍLIOS E

SUPRIMENTOS

HOSPITALARES

160019-

90008/2023

R$ 508.483,45 30/12/2024

61 6530 - MOBILIÁRIO,MOBI

EQUIPAMENTOS,

UTENSÍLIOS E

SUPRIMENTOS

HOSPITALARES

160019-

90008/2023

R$ 13.991,99 30/12/2024

62 6530 - MOBILIÁRIO,MOBI

EQUIPAMENTOS,

UTENSÍLIOS E

SUPRIMENTOS

HOSPITALARES

160019-

90008/2023

R$ 1.412.107,52 30/12/2024

63 8940 - ALIMENTOS

ESPECIAIS

DIETÉTICOS E

PREPARADOS

160019-

90013/2023

R$ 373.217,85 30/12/2024
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Serviço 

ALIMENTÍCIOS

65 8415 - VESTUÁRIO

PARA FINS

ESPECIAIS

160019-4/2024 R$ 7.025,47 25/04/2024

69 8415 - VESTUÁRIO

PARA FINS

ESPECIAIS

160019-9/2024 R$ 224,56 27/05/2024

70 6310 - SISTEMA DE

SINALIZAÇÃO DE

TRÁFEGO E

TRÂNSITO

160019-9/2024 R$ 452,13 27/05/2024

Exibir: 1-50 de 65 itens Página:50 1  

Id do item no PCAc Classe/Grupoc Identificador da

Futura Contratação

c

Valor total estimado

c

Data desejadac
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40 142 - SERVIÇOS DE

COMUNICAÇÃO DE

DADOS

160019-

90006/2023

R$ 22.549,68 30/12/2024

41 853 - SERVIÇOS DE

LIMPEZA

160019-

90006/2023

R$ 46.334,00 30/12/2024

42 691 - SERVIÇOS DE

DISTRIBUIÇÃO DE

ELETRICIDADE E

DISTRIBUIÇÃO DE

GÁS ATRAVÉS DE

TUBULAÇÃO

160019-

90006/2023

R$ 546.223,48 30/12/2024

43 692 - SERVIÇOS DE

DISTRIBUIÇÃO DE

ÁGUA ATRAVÉS DE

TUBULAÇÃO

160019-

90006/2023

R$ 440,02 30/12/2024

44 152 -

OUTSOURCING DE

IMPRESSÃO -

MODALIDADE

LOCAÇÃO DE

EQUIPAMENTOMAIS

PÁGINAS

IMPRESSAS

160019-

90006/2023

R$ 5.966,97 30/12/2024

45 678 - SERVIÇOS DE

AGÊNCIA DE

VIAGENS,

OPERADORAS DE

TURISMO E

GUIATURÍSTICO

160019-

90006/2023

R$ 8.990,34 30/12/2024

46 141 - SERVIÇOS DE

TELEFONIA FIXA

COMUTADA (STFC),

TELECOMUNICA-

ÇÕES MÓVEIS (SMP)

E

TELECOMUNICAÇÕES

SATELITAIS

160019-

90006/2023

R$ 5.790,70 30/12/2024

47 612 - SERVIÇOS DO

COMÉRCIO POR

ATACADO

PRESTADO POR

COMISSÃO OU POR

CONTRATO

160019-

90006/2023

R$ 8.438,24 30/12/2024

48 836 - SERVIÇOS DE

PUBLICIDADE

160019-

90006/2023

R$ 4.905,82 30/12/2024

49 836 - SERVIÇOS DE

PUBLICIDADE

160019-

90006/2023

R$ 771,70 30/12/2024

Exibir: 1-10 de 82 itens Página:10 1  

 Voltar
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Aviso de  

CONTRATAÇÃO DIRETA 

90002/2025 

 

CONTRATANTE (UASG) 

160019 

 

OBJETO 

 

Aquisição de materiais permanentes PAASSEx 2025 (Itens fracassados do Pregão 

90019/2024) 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 34.792,14 

 

DATA DA SESSÃO  

De 27/03/2025 

 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES 

Das 10:00 até 16:00 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

menor preço por item 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

Não 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE TABATINGA 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90002/2025  

(Processo Administrativo n° 64597.001428/2025-56) 

 

Torna-se público que o Hospital de Guarnição de Tabatinga, por meio da Seção 

de Aquisições, Licitações e Contratos, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de 

julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, do Decreto nº 

11.462, de 31 de março de 2023 e demais normas aplicáveis. 

Data da sessão: 27/03/2025 

Horário da Fase de Lances: Das 10:00 às 16:00 (Horário de Brasília) 

Link: https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp 

Critério de Julgamento: menor preço 

Regime de Execução: Empreitada por preço unitário 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa 

para contratação, por dispensa de licitação, de Aquisição de materiais permanentes 

PAASSEx 2025 (Itens fracassados do Pregão 90019/2024) para atender as 

necessidades do Hospital de Guarnição de Tabatinga, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos. 

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos 

forem de seu interesse. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto. 
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2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema 

de Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras 

do Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo 

Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras.   

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores 

registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem 

eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo 

Compras.gov.br.  

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 

por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do 

Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 

autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:  

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:  

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 

ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 

versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na 
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fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 

de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista. 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 

do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5. sociedades cooperativas. 

2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço 

ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou 

o desconto ofertados, vinculam a Contratada. 
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3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus 

termos, bem como de fornecer os materiais hospitalares e medicamentos necessários, 

em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratuais, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 

Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes 

declarações:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 
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3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, 

de 2021. 

3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao 

fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, 

com o registro do seu lance final aceitável (menor preço, conforme o caso). 

3.12.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 

respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances 

previsto neste aviso.  

3.12.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados 

manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

3.12.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 

disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.12.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes 

do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente 

enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste 

Aviso. 

 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a 

sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances 

públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 

encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
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4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de 

desconto superior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 

que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para 

os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a 

melhor oferta é de R$ 0,01 (um centavo). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for 

recebido e registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do 

fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, 

haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo 

sistema, em ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente 

no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 

aleatório ou mecanismo similar. 

 

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas.  

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor 

proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração. 

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o 

primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a 

contratação. 
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5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será 

divulgado a todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, 

devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 

contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último 

lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos 

complementares, quando necessários.  

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o 

fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 

participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 

legislação correlata e nos itens 3.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

5.4.1. SICAF;   

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

e  

5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei 

n° 8.429, de 1992. 

5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, 

art. 29, caput) 

5.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

5.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

5.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação 

Direta e em seus anexos. 
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5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.8.1. contiver vícios insanáveis; 

5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 

5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

5.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 

5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá 

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 

proposta de preços ou menor lance que: 

5.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 

dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 

ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os 

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 

medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.   

5.11.  rros no preenc imento da planil a n o constit em moti o para a 

desclassifica  o da proposta    planil a poderá ser a  stada pelo fornecedor, no pra o 

indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indica  o de recol imento de impostos e contri  i  es na forma do  imples  acional, 

quando não cabível esse regime. 

5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 

da área especializada no objeto. 
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5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “c at” a no a 

data e horário para a sua continuidade. 

5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 

62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados 

do fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos 

documentos por ele abrangidos. 

6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito 

em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, 

indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de 

documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, 

em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 

inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021). 

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 
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6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 

a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

6.8. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo 

em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação 

cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em 

que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da 

aplicação das sanções cabíveis. 

6.8.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) 

suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 

órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações 

do objeto e as condições de habilitação 

6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado. 

 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 07 (sete) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento 

equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob 

pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso 

de Contratação Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), 

disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro 

meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 15 (quinze) dias, a 
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contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de 

processo eletrônico. 

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao 

fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das 

hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

direta sem motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
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8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 

conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos, nos casos dos subitens 11.1.2  a 11.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos 

que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, 

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante 

(art. 156, §9º) 

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º). 

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º). 
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8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.11. as peculiaridades do caso concreto; 

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

8.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133, de 2021. 
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8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 

sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 

deste procedimento. 

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se 

não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 

deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação. 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 

ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 

de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e 

registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

CMA – 12ª RM 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE TABATINGA 

 

TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 

 

Processo Administrativo n. 64597.001428/2025-56 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 

14.133/2021). 

1.1. Aquisição de materiais permanentes PAASSEx 2025 (Itens fracassados do Pregão 

90019/2024) para atender as necessidades do Hospital de Guarnição de Tabatinga- 

HGuT, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNID QTD 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR  

TOTAL 

1 

Equipamento de Imunologia.  
Metodologia: Imunoensaio Fluorescente 
(FIA)  
Análise: Quantitativa e Qualitativa  
Capacidade mínima de Teste: 01 tes-
tes/hora   
Modo de teste rápido: disponível  
Display: Tela Touch aproximada 7″ ‖ 
colorida  
Impressora: Embutida  
Conectividade e LIS/HIS: HL7 v2.6(PCD-
01) / POCT1-A  
AutoID: Código de barra 2D  
Acessórios: Mouse, teclado, scanner 
código de barra  
Memória: 3000 a 5.000 testes 

614526 Und 1 R$ 12.333,33 R$ 12.333,33 

2 

Estante 2m x 2m - estante, material:aço, 

tipo:dupla face, profundidade:58 cm, 

cor:cinza, quantidade prateleiras:8 un, 

altura:2,00 m, largura:2,00 m 

608515 Und 5 R$ 3.595,15 R$ 17.975,75 

3 Leitor de Código de Barras, com suporte, 

portátil, com beeper (ajustador de 
294586 Und 2 R$ 781,40 R$ 1.562,80 
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volume e tons), compatível com sistema 

pc Windows. 

4 

Seladora com pedal. Comprimento da 

selagem: 40 cm, com temporizador, cor 

branca. 

420424 Und 2 R$ 1.460,13 R$ 2.920,25 

TOTAL R$ 34.792,14 

   

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contado do recebimento da Nota 

de Empenho pela contratada, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

 

1.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento 

das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada 

em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 

Referência. 

 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2024], conforme 

detalhamento a seguir: 

 I) ID PCA no PNCP: 00394452000103-0-000016/2024 

II) Data de publicação no PNCP: 20/05/2023 

III) Id do item no PCA: 62 

IV) Classe/Grupo: 6530 

V) Identificador da Futura Contratação: 160019-90008/2023 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 

3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

 

 

 

43



 

 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 

Atualização: Dezembro/2023 

Termo de Referência Aquisições – Contratação Direta   
Aprovado pela Secretaria de Gestão. 

Identidade visual pela Secretaria de Gestão 

4.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis. 

4.1.1. A contratada deve atender, quando couber, a Instrução Normativa nº 01, de 19 de 

janeiro de 2010 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, Art. 5º: “Os órgãos e 

entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, quando da 

aquisição de bens, poderão exigir os seguintes “CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

AMBIENTAL". 

4.1.2. Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 

biodegradável, conforme ABNT NBR - 15448-1 e 15448-2; 

4.1.3. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do 

Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como 

produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 

4.1.4. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da 

recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como 

mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenilpolibromados 

(PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs). 

4.1.5. A Contratada deve atender, quando aplicável, as disposições normativas de caráter 

ambiental presentes no Guia Prático de Licitações Sustentáveis da Advocacia Geral da União 

- AGU. 

4.1.6. A contratada deverá apresentar o Certificado de Boas Práticas de Fabricação (CBPF) 

para os produtos abrangidos pela RDC nº497, de 20 de maio de 2021. 

 

Subcontratação 

4.2 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

Garantia da contratação 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

5.  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 45 dias, contados do(a) contados do recebimento da 

Nota de Empenho em remessa única. 

5.2 A entrega deverá ser realizada no seguinte endereço:  

Hospital de Guarnição de Tabatinga, no Setor de Aprovisionamento, situado na Av. da 

Amizade, nº 887 – Centro, CEP: 69.640-000,  Tabatinga/AM. O horário local para entrega 

entre às 07:00 e 14:00 de segunda-feira à quinta-feira e das 07:00h às 11:00 na sexta-feira.  
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6.   MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

  

6.1  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

por e-mail para esse fim. 

6.4  O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.7  O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

§1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
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6.7.2  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

6.7.3.  O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, IV). 

6.7.4.  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

6.7.5.  O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e 

a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

6.9   O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV) 

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

6.11 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  
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6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, VIII).  

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 

com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, VI).  

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência 

e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação 

da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 

termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o 

recebimento definitivo será de até 30 (trinta) dias úteis. 

 7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 

 7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
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comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

 

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 

nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

7.10.1. o prazo de validade; 

7.10.2. a data da emissão;  

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;  

7.10.5. o valor a pagar; e  

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até 

que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.12.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-

line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 

2021.    

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação 

no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou 

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA 

Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018) 

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
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regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 

sua situação junto ao SICAF.   

 

Prazo de pagamento 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 

Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.22.1  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Cessão de crédito 

7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos 

termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 

53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 
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7.25. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de 

todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do 

aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se 

condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de 

que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, 

conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, 

direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer 

JL-01, de 18 de maio de 2020. 

7.26. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à 

cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente 

incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas 

exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente 

sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta 

vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e 

o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO 

NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos) 

7.27. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob 

a integral responsabilidade do contratado. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa 

de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 

14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO. 

Forma de fornecimento 

8.2. O fornecimento do objeto será de forma integral. 

Exigências de habilitação 

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 

sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
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proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

negativa de contratação. 

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do 

SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação 

atualizada. 

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que 

serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica 

8.14. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

8.16. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
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Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.18. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020. 

8.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.21. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 16 de dezembro 1971. 

8.22. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 

dezembro de 2021. 

8.23. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 

971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.24. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.26. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.27. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.28. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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8.29. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

8.30. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.31. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

8.32. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.33. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 

de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 

8.34. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 34.792,14 (trinta e quatro mil, 

setecentos e noventa e dois reais e quatorze centavos), conforme custos unitários apostos 

na tabela acima. 

10.      ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

10.1  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União. 

10.2     A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Gestão/Unidade: 00001/160019 – H GU TABATINGA; 

Fonte de Recursos: 1005000142; 

Programa de Trabalho: 215845; 

Elemento de Despesa: 449052; 

Plano Interno: D8SAPIMNTCM; 

 

Tabatinga, 21 de março de 2025. 

 

SUZY DOS SANTOS CALDAS – 1º Tenente  

Chefe do Setor Laboratório 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

CMA – 12ª RM 
HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE TABATINGA 

 
TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 

 
Processo Administrativo n. 64597.001428/2025-56 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 
14.133/2021). 
1.1. Aquisição de materiais permanentes PAASSEx 2025 (Itens fracassados do Pregão 

90019/2024) para atender as necessidades do Hospital de Guarnição de Tabatinga- 
HGuT, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 
 ITEM  ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNID QTD VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR  
TOTAL 

1 

Equipamento de Imunologia.  Metodologia: Imunoensaio Fluorescente (FIA)  Análise: Quantitativa e Qualitativa  Capacidade mínima de Teste: 01 tes-tes/hora   Modo de teste rápido: disponível  Display: Tela Touch aproximada 7″ ‖ colorida  Impressora: Embutida  Conectividade e LIS/HIS: HL7 v2.6(PCD-01) / POCT1-A  AutoID: Código de barra 2D  Acessórios: Mouse, teclado, scanner código de barra  Memória: 3000 a 5.000 testes 

614526 Und 1 R$ 12.333,33 R$ 12.333,33 

2 
Estante 2m x 2m - estante, material:aço, 
tipo:dupla face, profundidade:58 cm, 
cor:cinza, quantidade prateleiras:8 un, 
altura:2,00 m, largura:2,00 m 

608515 Und 5 R$ 3.595,15 R$ 17.975,75 

3 Leitor de Código de Barras, com suporte, 
portátil, com beeper (ajustador de 294586 Und 2 R$ 781,40 R$ 1.562,80 
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volume e tons), compatível com sistema 
pc Windows. 

4 
Seladora com pedal. Comprimento da 
selagem: 40 cm, com temporizador, cor 
branca. 

420424 Und 2 R$ 1.460,13 R$ 2.920,25 

TOTAL R$ 34.792,14 
   
 
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 
 
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contado do recebimento da Nota 
de Empenho pela contratada, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 
 
1.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento 
das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  
2.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada 
em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 
Referência. 
 
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2024], conforme 

detalhamento a seguir: 
 I) ID PCA no PNCP: 00394452000103-0-000016/2024 
II) Data de publicação no PNCP: 20/05/2023 
III) Id do item no PCA: 62 
IV) Classe/Grupo: 6530 
V) Identificador da Futura Contratação: 160019-90008/2023 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
 
3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
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4.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
Sustentabilidade: 
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis. 
4.1.1. A contratada deve atender, quando couber, a Instrução Normativa nº 01, de 19 de 
janeiro de 2010 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, Art. 5º: “Os órgãos e 
entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, quando da 
aquisição de bens, poderão exigir os seguintes “CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 
AMBIENTAL". 
4.1.2. Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 
biodegradável, conforme ABNT NBR - 15448-1 e 15448-2; 
4.1.3. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do 
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como 
produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 
4.1.4. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da 
recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como 
mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenilpolibromados 
(PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs). 
4.1.5. A Contratada deve atender, quando aplicável, as disposições normativas de caráter 
ambiental presentes no Guia Prático de Licitações Sustentáveis da Advocacia Geral da União 
- AGU. 
4.1.6. A contratada deverá apresentar o Certificado de Boas Práticas de Fabricação (CBPF) 
para os produtos abrangidos pela RDC nº497, de 20 de maio de 2021. 
 
Subcontratação 
4.2 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
Garantia da contratação 
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
 
5.  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega 
5.1. O prazo de entrega dos bens é de 45 dias, contados do(a) contados do recebimento da 
Nota de Empenho em remessa única. 
5.2 A entrega deverá ser realizada no seguinte endereço:  
Hospital de Guarnição de Tabatinga, no Setor de Aprovisionamento, situado na Av. da 
Amizade, nº 887 – Centro, CEP: 69.640-000,  Tabatinga/AM. O horário local para entrega 
entre às 07:00 e 14:00 de segunda-feira à quinta-feira e das 07:00h às 11:00 na sexta-feira.  
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6.   MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  
  
6.1  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
por e-mail para esse fim. 
6.4  O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
Fiscalização 
6.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
Fiscalização Técnica 
6.7  O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 
§1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
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6.7.2  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  
6.7.3.  O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, IV). 
6.7.4.  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 
6.7.5.  O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
Fiscalização Administrativa 
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e 
a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 
6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 
Gestor do Contrato 
6.9   O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV) 
6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  
6.11 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

59



 
 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: Dezembro/2023 
Termo de Referência Aquisições – Contratação Direta   
Aprovado pela Secretaria de Gestão. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão 

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, VIII).  
6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 
com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  
6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, VI).  
6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 
Recebimento 
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência 
e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação 
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 
termo detalhado. 
7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o 
recebimento definitivo será de até 30 (trinta) dias úteis. 
 7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais. 
 7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
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comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 
 
Liquidação 
7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 
nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como:  
7.10.1. o prazo de validade; 
7.10.2. a data da emissão;  
7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  
7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;  
7.10.5. o valor a pagar; e  
7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até 
que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
7.12.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 
2021.    
7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação 
no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou 
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA 
Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018) 
7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

61



 
 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: Dezembro/2023 
Termo de Referência Aquisições – Contratação Direta   
Aprovado pela Secretaria de Gestão. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.   
7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  
7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 
sua situação junto ao SICAF.   
 
Prazo de pagamento 
7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
 
Forma de pagamento 
7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
7.22.1  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 
7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
Cessão de crédito 
7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos 
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 
53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 
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7.25. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de 
todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do 
aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se 
condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de 
que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, 
conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, 
direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer 
JL-01, de 18 de maio de 2020. 
7.26. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à 
cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente 
incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas 
exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente 
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta 
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e 
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos) 
7.27. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob 
a integral responsabilidade do contratado. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa 
de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 
14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO. 
Forma de fornecimento 
8.2. O fornecimento do objeto será de forma integral. 
Exigências de habilitação 
8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   
a) SICAF;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 
8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
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proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
negativa de contratação. 
8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do 
SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação 
atualizada. 
8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 
8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 
8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que 
serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 
Habilitação jurídica 
8.14. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
8.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede;  
8.16. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
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Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
8.18. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 
de 2020. 
8.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
8.21. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 
de 16 de dezembro 1971. 
8.22. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 
dezembro de 2021. 
8.23. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 
971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
8.24. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.26. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
8.27. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.28. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

65







UASG 160019       Estudo Técnico Preliminar – Dispensa Eletrônica 90002/2025   

Página 1 de 4  

 DISPENSA ELETRÔNICA NR 90002/2025 Estudo Técnico Preliminar (ETP)  Objeto: Aquisição de materiais permanentes PAASSEx 2025 (Itens fracassados do Pregão 90019/2024).  Número do processo: 64597.001428/2025-56  
Área requisitante Responsável 

Chefe do Laboratório SUZY DOS SANTOS CALDAS – 1º Tenente 
 

1. INTRODUÇÃO 
As contratações governamentais produzem significativo impacto na atividade econômica, tendo em vista o volume de recursos envolvidos, os quais, em grande parte, são instrumentos de realização de políticas públicas. Nesse sentido, um planejamento bem elaborado propicia contratações potencialmente mais eficientes, posto que a realização de estudos previamente delineados conduza ao conhecimento de novas modelagens/metodologias ofertadas pelo mercado, resultando na melhor qualidade do gasto e em uma gestão eficiente dos recursos públicos. Nesse contexto, o presente documento apresenta os estudos técnicos preliminares que visam assegurar a viabilidade (técnica e econômica) das contratações pretendidas baseadas no pregão 19/2024 dos itens fracassados.  
2. NORMATIVOS QUE DISCIPLINAM A SOLUÇÃO   

 Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.   
3. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 O Hospital de Guarnição de Tabatinga se caracteriza como uma Organização Militar de Saúde, para garantir ao atendimento dos pacientes militares, civis, estrangeiros e indígenas. A fim de contribuir com toda região do Alto Solimões, o Hospital de Guarnição de Tabatinga deve manter-se em condições de ser empregado em sua área de atuação, em situação emergencial e temporária, depois de esgotados os instrumentos destinados à preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, conforme relacionados no Art. 06 da Constituição Federal. Justifica-se a presente aquisição para garantir a disponibilidade de materiais permanentes para os diversos setores do hospital. Convém ressaltar que o presente estudo se baseou no levantamento da real necessidade da aquisição, avulta de importância um minucioso planejamento, direcionando-o às atividades que impliquem maior ganho em prol da assistência de saúde aos beneficiários do sistema, tudo com a finalidade de contribuir para o fortalecimento da dimensão humana. Sendo assim, indispensável na assistência de saúde de pacientes e militares. Justifica-se a necessidade de aquisição por meio de Dispensa Eletrônica devido à urgência da aquisição e do crédito em tela, devido à necessidade da garantia da não interrupção do tratamento aos pacientes e prestação de um serviço de qualidade.     
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
a. O fornecedor deverá ser do ramo do objeto da licitação; b. A contratação requer que a contratada exerça práticas de sustentabilidade, conforme disposto e orientado no Guia Nacional de Licitações Sustentáveis – Advocacia-Geral da União. 
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c. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas no Termo de Referência. 
 
5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Considerando o levantamento de mercado foram realizadas pesquisas de preços utilizando o seguinte parâmetro, observado o disposto no § 1º do art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais dispositivos legais, e em conformidade com aInstrução Normativa n˚ 65, de 07 de julho de 2021, que consiste na prospecção e análise das alternativas possíveis de soluções: ( x ) III - Pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso; ( x ) IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou e - mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital;  
6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
6.1. A especificação técnica, assim como as condições especiais de habilitação da empresa no ramo do objeto, está elencada no Edital e seus anexos. 6.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 15 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 6.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Hospital de Guarnição de Tabatinga, situado na Avenida da Amizade, 887, Centro, CEP 69640-000, Tabatinga-AM, de segunda a quinta-feira das 07:00 às 11:00 e das 13:00 às 14:30 e sexta-feira das 07:00 às 11:00, havendo participantes a empresa deverá seguir os horários da unidade respectiva. 6.4. Para fins de análise das propostas, as empresas concorrentes deverão enviar o portfólio original do fabricante do produto com a identificação e as especificações detalhadas dos itens ofertados. 
7. DA FINALIDADE 
Este documento visa esclarecer os licitantes quanto às diretrizes para a elaboração das propostas para a aquisição de materiais permanentes do PAASSEx 2025.  
8. DA APRESENTAÇÃO E ENTREGA DO OBJETO PELA CONTRATADA 
O licitante vencedor do certame deverá entregar o objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de validade.  
9. ESTIMATIVA DA QUANTIDADE 
Com base em estudos realizados, e de acordo com os itens fracassados, será necessária a aquisição dos itens a seguir:  

CatMat Itens Item PE 19.24 
Especificação do Material Unidade QTD min 

614526 1 16 

Equipamento de Imunologia. Metodologia: Imunoensaio Fluorescente (FIA) Análise: Quantitativa e Qualitativa Capacidade de Teste: 70 testes/hora – acesso randômico Modo de teste rápido: Não disponível Energia: Cabo de Energia Display: Tela Touch 7″‖ colorida Impressora: Embutida Conectividade e LIS/HIS: HL7 v2.6(PCD-01) / POCT1-A Auto-ID: Código de barra 2D Dimensões: 410x555x282mm Acessórios: 

Unidade 1 
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Mouse, teclado, scanner código de barra Peso: 14.3 Kg Memória: 5.000 testes 
608515 2 20 Estante 2m x 2m - estante, material:aço, tipo:dupla face, profundidade:58 cm, cor:cinza, quantidade prateleiras:8 un, altura:2,00 m, largura:2,00 m Unidade 5 

294586 3 22 Leitor de Código de Barras, com suporte, portátil, com beeper (ajustador de volume e tons), compatível com sistema pc Windows. 
Unidade 2 

420424 4 25 Seladora com pedal. Comprimento da selagem: 40 cm, com temporizador, cor branca. Unidade 2 
 
10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
A metodologia aplicada para a definição do custo da contratação foi pesquisa de preço, detalhada no relatório de pesquisa de preços e seus anexos. A pesquisa seguiu fielmente em conformidade as diretrizes da IN 65/2021. O custo estimado da contratação é de R$ 34.792,14 (Trinta e quatro mil, setecentos e noventa e dois reais e quatorze centavos)  
11. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
O item da referida dispensa não será parcelado, tendo em vista a natureza do objeto a ser contratado, para obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.  
12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação desta demanda.  
13. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
A presente aquisição está diretamente relacionada às determinações presentes no Boletim Interno Nr 26 de 06 de fevereiro de 2025 do HGuT, onde consta a designação da equipe de planejamento das contratações desta OMS. 
14. RESULTADOS PRETENDIDOS 
 Melhoria no atendimento ao público interno e externo deste hospital, e a continuidade e valorização da gestão dos processos de Administração Pública. Cumprimento das legislações vigentes brasileiras na garantia sanitária de medicamentos e correlatos Emprego judicioso dos recursos públicos.  
15. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

Realizar a contratação, fiscalizar a aquisição e a entrega dos itens e verificar se está atendendo às exigências mínimas, e realizar o pagamento no prazo previsto.  
16. IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS DE TRATAMENTO 

Os critérios e práticas de sustentabilidade são os previstos na Guia Nacional de Licitação Sustentáveis. Conforme o Plano de Gestão Estratégico Organizacional do HGuT 2022-2025, atende ao Objetivo Estratégico OEO 1: Otimizar a assistência médico-hospitalar e odontológica aos militares das Forças Armadas e seus dependentes, à população civil de Tabatinga e municípios circunvizinhos, aos indígenas e aos estrangeiros residentes na faixa da tríplice fronteira. 

70





TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX 

   

  P á g i n a  1 | 17 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: agosto/2023 
Termo de contrato modelo para Pregão Eletrônico – Compras – Lei nº 14.133, de 2021.    
Revisado pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação (versão agosto/2023) 

 

MODELO DE TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

Aquisições – Contratação direta  

 

 

 

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA 

(Processo Administrativo n°...........) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM 

ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A) 

......................................................... E 

.............................................................   

A União / Autarquia ....... / Fundação ......., (utilizar a menção à União somente se for órgão da 

Administração Direta, caso contrário incluir o nome da autarquia ou fundação conforme o caso) por 

intermédio do(a) .................................... (órgão contratante), com sede no(a) 

....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob 

o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) 

pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., 

portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 

.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 

..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU 

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação OU da 

Inexigibilidade de Licitação n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.0. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.1. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 

DE 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

[A1] Comentário: ORIENTAÇÕES PARA 
USO DO MODELO – LEITURA 
OBRIGATÓRIA 
1) O presente modelo de Contrato procura 
fornecer um ponto de partida para a 
definição do objeto e condições da 
contratação. As cláusulas contidas nos 
modelos de minuta contratual, ao 
contrário do TR, foram feitas para 
sofrerem poucas alterações. No entanto, 
havendo a necessidade de modificações, 
remanesce plenamente possível assim 
proceder. 
2) A redação em preto consiste no que se 
espera ser invariável. Ela até pode sofrer 
modificações a depender do caso concreto, 
mas a diferença é que não são disposições 
feitas para variar. Por essa razão, 
quaisquer modificações nas partes em 
preto, sem marcação de itálico, devem 
necessariamente ser justificadas nos 
autos, sem prejuízo de eventual consulta 
ao órgão de assessoramento jurídico 
respectivo, a depender da matéria. 
3) Os itens deste modelo destacados em 
vermelho itálico devem ser preenchidos ou 
adotados pelo órgão ou entidade pública 
contratante segundo critérios de 
oportunidade e conveniência, de acordo 
com as peculiaridades do objeto e 
cuidando-se para que sejam reproduzidas 
as mesmas definições nos demais 
instrumentos da contratação (minuta do 
Edital, se for o caso, e minuta de Termo de 
Referência), para que não conflitem. São 
previsões feitas para variarem. Eventuais 
justificativas podem ser exigidas a 
depender do caso.  
4) Alguns itens receberam notas 
explicativas, destacadas para 
compreensão do agente ou setor ...

[A2] Comentário: Nota explicativa: O 
PARECER n.00004/2022/CNMLC/CGU/AGU 
(NUP: 00688.000716/2019-43), elaborado 
pela Câmara Nacional de Modelos de 
Licitação e Contratos Administrativos e 
aprovado pelo Consultor-Geral da União, 
ao tratar sobre a aplicação da Lei Geral de 
Proteção de Dados nos modelos de 
licitação e contratos, fixou o entendimento 
de que, nos contratos administrativos, “*...+ 
não constem os números de documentos 
pessoais das pessoas naturais que irão 
assiná-los, como ocorre normalmente com 
os representantes da Administração e da 
empresa contratada. Em vez disso, propõe-
se nos instrumentos contratuais os 
representantes da Administração sejam 
identificados apenas com a matrícula 
funcional [...]. Com relação aos 
representantes da contratada também se 
propõe que os instrumentos contratuais os ...

[A3] Comentário: Nota explicativa: 
Esta tabela é meramente ilustrativa, 
devendo ser ajustada conforme o caso 
concreto. 
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 MEDIDA 

1       

2       

3       

...       

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis 

no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

OU 

2.2. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o contratado. 

2.2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

[A4] Comentário: Nota Explicativa: 
Utilizar esta redação para contratos de 
escopo, cuja vigência se fundamenta no 
art. 105 da lei. 

[A5] Comentário: Nota Explicativa 1: 
Indicar o prazo inicial da contratação, que 
deverá ser de no máximo 5 (cinco) anos. 
Nota Explicativa 2: Utilizar esta redação 
para contratações de fornecimentos 
contínuos, conforme arts. 106 e 107 da Lei 
nº 14.133, de 2021, considerando a 
definição do art. 6º, XV do mesmo 
normativo. 
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2.2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

OU 

2.3. O prazo de vigência da contratação é de ..............................(máximo de um ano) contados do(a) 

............................. (data da ocorrência da emergência ou da calamidade), improrrogável, na forma do art. 

75, VIII da Lei n° 14.133/2021. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 

XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

OU 

4.2. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de ......% (..... por cento) do valor 

total do contrato, nas seguintes condições: 

4.2.1.  É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, abaixo 

discriminada: 

4.2.1.1. ... 

4.2.1.2. ... 

4.2.2. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:  

4.2.2.1. ....  

4.2.2.2. .... 

4.2.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 

atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das 

obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

[A6] Comentário: Nota Explicativa: 
Utilizar esta redação para contratações 
emergenciais, fundadas no art. 75, VIII, da 
Lei n.º 14.133, de 2021, 
independentemente da natureza do objeto 
ser de escopo ou, em tese, continuada. 

[A7] Comentário: Nota Explicativa: Em 
havendo a necessidade de inclusão de 
outras especificações técnicas quanto à 
subcontratação, deverão ser inseridas no 
tópico 4.2.2 
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4.3. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se 

o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

4.3.1. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 

técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

4.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue 

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... 

(....). 

OU 

5.2. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

5.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice ___________ (indicar o índice a 

ser adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

[A8] Comentário: Nota Explicativa: A 
subcontratação parcial é permitida e 
deverá ser analisada pela Administração 
com base nas informações dos estudos 
preliminares, em cada caso concreto. Caso 
admitida no Termo de Referência, deve-se 
estabelecer com detalhamento seus limites 
e condições, inclusive especificando quais 
parcelas do objeto poderão ser 
subcontratadas. 

[A9] Comentário: Nota Explicativa. O 
cômputo do valor total do Termo de 
Contrato levará em conta o período inicial 
de vigência estabelecido. 

[A10] Comentário: Nota explicativa: 
Caso se trate de contrato de valor 
estimativo, em que a própria demanda é 
variável, cabe inserir o subitem acima. 

[A11] Comentário: Nota Explicativa: A 
Lei n.º 14.133, de 2021 em seu artigo 25, 
§7º fixou a necessidade da estipulação no 
contrato, independente do prazo de sua 
duração, de índice de reajustamento de 
preço, com data-base vinculada à data do 
orçamento estimado.  
Vale destacar que o aludido entendimento 
já vinha sendo adotado nos modelos da 
Advocacia-Geral da União, com base no 
entendimento do Tribunal de Contas da 
União (Acórdão nº 7184/2018 - Segunda 
Câmara, no Acórdão nº 2205/2016-TCU-
Plenário) e no Parecer nº 
79/2019/DECOR/CGU/AGU, aprovado nos 
termos do Despacho nº 
480/2020/DECOR/CGU/AGU, pelo 
Despacho n. 
00496/2020/DECOR/CGU/AGU e Despacho 
n. 00643/2020/GAB/CGU/AGU (NUP 
08008.000351/2017-17). 
A Lei n.º 14.133, de 2021 inova quanto à 
possibilidade do estabelecimento de mais 
de um índice específico ou setorial desde 
que consentânea com a realidade de 
mercado dos respectivos insumos. Assim, 
caso a contratação envolva vários insumos 
resta a possibilidade da fixação de mais de 
um índice de reajuste com o intuito de 
melhor refletir a variação de custo sofrida. 
Importa enfatizar que o marco inicial para 
a contagem da anualidade é a data do 
orçamento estimado, o que representa um 
aperfeiçoamento em relação à sistemática 
anterior. Isso torna indispensável que o ...

[A12] Comentário: Nota explicativa 1: 
O PARECER n. 
00003/2023/DECOR/CGU/AGU, aprovado 
pelo Advogado-Geral da União, ratificou o 
entendimento da Consultoria-Geral da 
União de que o reajuste em sentido estrito 
dos preços contratados, por meio da 
aplicação de índice que reflita efetivamente 
as variações dos custos do mercado, não 
representa uma modificação contratual e 
sua concessão ex officio pela 
Administração deve ser a regra, ...
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7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.9.1.  A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de XXXXXX. 

8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

[A13] Comentário: Nota Explicativa: 
Nos termos do art. 123 da Lei nº 
14.133/21, a Administração tem o dever de 
decidir questões contratuais que lhe são 
apresentadas. O prazo do subitem 8.9.1 
pode ser especificado pela Administração, 
conforme a complexidade do objeto 
contratual e os trâmites internos das áreas 
envolvidas na execução contratual. Caso 
não haja especificação, o art. 123, 
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 
2021, e o art. 28, do Decreto n.º 11.246, de 
2022, estabelecem que o prazo será de um 
mês. 

[A14] Comentário: Nota Explicativa: O 
art. 92, inciso XI, da Lei nº 14.133, de 2021, 
prevê que é cláusula necessária do contrato 
administrativo aquela que versa sobre “o 
prazo para resposta ao pedido de 
restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro, quando for o caso”. Como a lei 
não indicou o prazo a ser adotado nesse 
caso específico, a Administração poderá se 
utilizar do mesmo prazo previsto para as 
situações abrangidas, em geral, pelo art. 
123 do texto legal, o que deverá ser 
analisado conforme as especificidades de 
cada órgão. 

[A15] Comentário: Nota Explicativa: A 
disposição do item 8.11 decorre do §4º, do 
art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021. 

[A16] Comentário: Nota Explicativa. 
Este modelo contém obrigações gerais que 
podem ser aplicadas aos mais diversos 
tipos de contratações. Entretanto, compete 
ao órgão verificar as peculiaridades a fim 
de definir quais obrigações serão 
aplicáveis, incluindo, modificando ou 
excluindo itens a depender das 
especificidades do objeto. 

[A17] Comentário: Nota Explicativa. 
Cada vício, defeito ou incorreção verificada 
pelo fiscal do contrato reveste-se de 
peculiar característica. Por isso que, diante 
da natureza do objeto contratado, pode ser 
impróprio determinar prazo único para as 
correções devidas, devendo o fiscal do 
contrato, avaliar o caso concreto, para o 
fim de fixar prazo para as correções. 
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descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 

junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa 

à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT;  

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.15.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 
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9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 

a legislação de regência; 

9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força 

da execução deste contrato; 

9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

OU 

10.2. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 

2021, na modalidade XXXXXX, em valor correspondente a X% (XXXX por cento) do valor inicial/total/anual 

do contrato. 

OU 

10.3. A contratação conta com garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 96, 

combinado com art. 101, ambos da Lei nº 14.133, de 2021, na modalidade XXXXXX, em valor 

correspondente a X% (XXXX por cento) do valor total/anual do contrato, acrescido do valor dos bens abaixo 

arrolados, dos quais o contratado será depositário: 

10.3.1.  BEM 1.............. Valor 

10.3.2. BEM 2 .............Valor 

10.3.3.  ... 

[A18] Comentário: Nota explicativa 1: 
No caso de aquisição de bens com 
prestação de serviços acessória, 
recomenda-se avaliar a inclusão dos 
subitens 9.18 a 9.22. 
Nota explicativa 2: As cláusulas 9.18 a 9.22 
são meramente indicativas. Pode ser 
necessário que se suprimam algumas das 
obrigações ou se arrolem outras, conforme 
as peculiaridades do órgão e as 
especificações do objeto a ser executado. 
Nota Explicativa 3: É pouco usual que 
contratações para aquisições envolvam o 
tratamento de dados pessoais, razão pela 
qual não houve a inclusão, neste modelo, 
da cláusula com as obrigações decorrentes 
da LGPD, conforme Parecer n. 
00004/2022/CNMLC/CGU/AGU. No 
entanto, caso o contrato envolva 
tratamento de dados pessoais, nada 
impede que a área competente insira a 
cláusula respectiva, a qual poderá ser 
extraída de qualquer um dos modelos de 
minuta contratual de serviços. 

[A19] Comentário: Nota explicativa: 
Fica a critério da Administração exigir, ou 
não, a garantia (salvo nos casos em que 
consta em norma a obrigatoriedade de sua 
exigência). Exigindo, deve haver previsão 
em eventual ato convocatório e no 
contrato. Não exigindo, deve fazer constar 
a previsão, e justificar as razões para essa 
decisão, considerando os estudos 
preliminares e a análise de riscos feita para 
a contratação. 

[A20] Comentário: Nota Explicativa 1: 
O adjudicatário poderá ofertar garantia de 
execução em momento anterior ou 
posterior à assinatura do contrato, a 
depender da modalidade eleita. Por conta 
disso, foram previstas redações 
alternativas para a disposição que 
inaugura a cláusula da garantia, 
contemplando as situações possíveis. 
Somente após a adjudicação do objeto é 
que será definido o momento de 
apresentação da garantia, por ser uma 
opção do adjudicatário. 
 
Nota explicativa 2: Quando o adjudicatário 
optar pela oferta de seguro-garantia, 
deverá fazê-lo previamente à assinatura do 
contrato, conforme prazo fixado no Termo 
de Referência (art. 96, §3º, da Lei n.º 
14.133/2021). 
 
Nota explicativa 3: Nos casos de 
fornecimentos contínuos com duração até 
um ano, a garantia será calculada com 
base no valor total do contrato. Se de 
duração superior a um ano, o será com 
base no valor anual. Nos demais casos 
(fornecimentos não-contínuos), o será com 
base no valor inicial.  
 ...
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10.3.4. TOTAL ............. Valor total 

OU 

10.4. O contratado apresentará, no prazo máximo de XXXX dias, prorrogáveis por igual período, a 

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo 

optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor 

correspondente a X% (XXXX por cento) do valor inicial/total/anual do contrato. 

OU 

10.5.  O contratado apresentará, no prazo máximo de XXXX dias, prorrogáveis por igual período, 

a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, 

podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor 

correspondente a correspondente a X% (XXXX por cento) do valor inicial/total/anual do contrato, acrescido 

do valor dos bens abaixo arrolados, dos quais o contratado será depositário: 

10.5.1. BEM 1.............. Valor 

10.5.2.  BEM 2 .............Valor 

10.5.3.  ... 

10.5.4. TOTAL ............. Valor total 

10.6. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a 

vigência do contrato E/OU por XXXXXX dias após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor 

mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

10.7. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 

contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

10.8. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 

aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique 

descoberto, ressalvado o disposto no item 10.9 deste contrato. 

10.9. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 

contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de 

reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

10.10. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

10.10.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

[A21] Comentário: Nota Explicativa: 
Caso o adjudicatário não opte pela oferta 
de seguro-garantia, poderá ofertar a fiança 
bancária, a caução em dinheiro ou em 
títulos da dívida pública antes ou depois da 
assinatura do termo de contrato. Na 
segunda hipótese, deverá ser feita a opção 
por um dos subitens a seguir (10.4 ou 10.5) 

[A22] Comentário: Nota explicativa: O 
art. 97, I, da Lei nº 14.133/21, somente 
prevê prazo de vigência “igual ou superior 
ao estabelecido no contrato principal” para 
a modalidade de seguro-garantia, o que se 
alinha à exceção prevista no art. 7º, caput, 
da Circular SUSEP n° 662, de 11 de abril de 
2022, que trata do assunto (“O prazo de 
vigência da apólice deverá ser igual ao 
prazo de vigência da obrigação garantida, 
salvo se o objeto principal ou sua legislação 
específica dispuser de forma distinta”). Não 
havendo ainda regulamentação do tema, 
deverá ser adotado um prazo razoável para 
verificação do total adimplemento do 
contratado, antes da liberação da garantia. 
Nota Explicativa 2: Deverá a 
Administração, no item 10.6, indicar se a 
garantia terá prazo de vigência igual ou 
superior à do contrato administrativo, 
estabelecendo, apenas na última hipótese, 
a vigência específica da apólice. 
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10.10.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

10.10.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, 

não adimplidas pelo contratado, quando couber. 

10.11. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item 10.10, observada a legislação que rege a matéria.  

10.12. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na 

Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

10.13. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 

Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 

Economia. 

10.14. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 

instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá 

constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

10.15. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  

10.16. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de .......... (......) dias 

úteis, contados da data em que for notificada. 

10.17. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

10.17.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo 

contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 

contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

10.17.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência 

da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando 

fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao 

contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

10.18. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 

liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do 

contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

10.19. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a 

sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

[A23] Comentário: Nota Explicativa: 
Disposição decorrente do art. 1º, IV, do 
Decreto-Lei nº 1.737, de 1979. 
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10.20. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

10.21. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 

neste Contrato. 

10.22. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista 

especificamente no Termo de Referência. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 
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1. Moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de ...... (.......) dias; 

2. Moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 

do contrato, até o máximo de .....% (.... por cento), pela inobservância do prazo 

fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i. O atraso superior a XXXXXX dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, 

de ....% a ...% do valor do Contrato. 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 

subitem 11.1, de ....% a ...%  do valor do Contrato.  

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de ....% a ...%  do 

valor do Contrato. 

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de ....% a ...%  

do valor do Contrato. 

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1 a multa será de ....% a ...% do 

valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

[INDICAR ITENS ESPECÍFICOS DE INEXECUÇÃO PARCIAL QUE 

JUSTIFIQUEM PENA DIVERSA] 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

[A24] Comentário: Nota Explicativa 1: 
O art. 156, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021, 
esclarece que “a multa não poderá ser 
inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) 
nem superior a 30% (trinta por cento) do 
valor do contrato licitado ou celebrado com 
contratação direta e será aplicada ao 
responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 desta 
Lei”.  
Nota Explicativa 2: Recomenda-se suprimir 
a sanção relativa à apresentação, 
reposição ou suplementação da garantia 
caso esta não seja exigida para a 
contratação. 

[A25] Comentário: Nota Explicativa: A 
redação dos itens 3 a 7 é apenas 
exemplificativa. A ideia é que haja uma 
multa maior para infrações mais graves e 
menor para infrações menos graves. 
Segundo a própria Lei, as infrações sujeitas 
à declaração inidoneidade são mais graves 
que as sujeitas à pena de impedimento. 

[A26] Comentário: Nota Explicativa : 
A Lei nº 14.133, de 2021 (art. 162, 
parágrafo único), apregoa que “a aplicação 
de multa de mora não impedirá que a 
Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção 
unilateral do contrato com a aplicação 
cumulada de outras sanções”. Dessa forma, 
a Administração deve decidir, caso a caso, 
de acordo com o objeto, qual o prazo limite 
para a mora do contratado, a partir do 
qual a execução da prestação deixa de ser 
útil e enseja a rescisão do contrato. 
Lembre-se que esse modelo é apenas uma 
sugestão; é possível escalonar as multas 
conforme os dias de atraso, por exemplo. 
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11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
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12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

OU 

12.3. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.3.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.3.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedência desse dia. 

12.3.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 

da data da comunicação. 

OU 

12.4. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado o art. 75, inciso 

VIII, da Lei n.º 14.133/2021, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas 

as partes contraentes. 

12.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

[A27] Comentário: Nota Explicativa: 
Use a redação dos itens 12.1, 12.2, 12.2.1 
para os contratos não-contínuos por 
escopo (o objeto é contratado para ser 
prestado em determinado prazo). Ex. 
Compra pontual de sofás, Aquisição e 
Instalação de Servidores.  

[A28] Comentário: Nota Explicativa: 
Use a redação dos itens 12.3, 12.3.1, 
12.3.2, 12.3.3 para os contratos de 
fornecimentos contínuos e de aluguel de 
equipamentos e à utilização de programas 
de informática (art. 106. NLLC). 
 

[A29] Comentário: Nota Explicativa: A 
sistemática dos itens  12.3.2 e 12.3.3 
decorre do que dispõe o art. 106, III e §1º, 
da Lei nº 14.133/21. Para a sua 
compreensão, vale trazer um exemplo:  
Um contrato firmado em 20 de maio de 
2022 fará aniversário no dia 20 de maio 
dos anos subsequentes. Supondo-se que se 
chegue à conclusão pela descontinuidade 
do contrato, seja por razões orçamentárias, 
seja por ausência de vantagem na 
permanência, há três possibilidades:  
1) Se a comunicação ao contratado 
noticiando a rescisão ocorrer até 20 de 
março (dois meses antes da data de 
aniversário), a extinção poderá ocorrer na 
data de aniversário, ou seja, 20 de maio.  
2) Se a comunicação se der entre 20 de 
março e 20 de maio (menos de dois meses), 
fica garantida a vigência contratual por 
mais dois meses (portanto, por exemplo, se 
a notificação for em 20 de abril, a extinção 
seria em 20 de junho).  
3) Por fim, uma comunicação de extinção 
havida após a data de aniversário só teria 
efeito no aniversário subsequente, salvo se 
houver enquadramento na situação “2”. 

[A30] Comentário: Nota Explicativa: 
Use a redação do item 12.4 para contratos 
decorrentes da hipótese de dispensa de 
licitação prevista no art. 75, inciso VIII, da 
Lei n° 14.133/2021. 
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12.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.6.3. Indenizações e multas. 

12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 

131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.8. O contrato poderá ser extinto: 

12.8.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que tenha desempenhado função na licitação no processo de contratação direta ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

12.8.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio 

com poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 

responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do 

órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade:  

II. Fonte de Recursos:   

III. Programa de Trabalho:  

IV. Elemento de Despesa:  

V. Plano Interno:  

VI. Nota de Empenho: 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

[A31] Comentário: Nota Explicativa: O 
art. 106, II, da Lei nº 14.133/21 prevê para 
contratações de fornecimentos 
continuados que “a Administração deverá 
atestar, no início da contratação e de cada 
exercício, a existência de créditos 
orçamentários vinculados à contratação e 
a vantagem em sua manutenção”. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 

prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, 

da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de...... para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

[A32] Comentário: Nota explicativa: 
No Acórdão n.º 2569/2018 – Plenário, o 
TCU concluiu que “ A Administração Pública 
pode invocar a Lei 8.078/1990 (CDC), na 
condição de destinatária final de bens e 
serviços, quando suas prerrogativas 
estabelecidas na legislação de licitações e 
contratos forem insuficientes para garantir 
a proteção mínima dos interesses da 
sociedade *...+”. 
(cf. Boletim de Jurisprudência n.º 244, 
sessões 6 e 7 de novembro de 2018). 
Consta do referido Acórdão, nesse sentido, 
que:  
“307. Como é exposto no exame técnico 
transcrito no relatório do TC-016.501/2003-
0, acolhido integralmente pelo Relator do 
Acórdão 1.670/2003-Plenário, Ministro-
Substituto Lincoln Magalhães da Rocha, a 
Lei 8.078/1990 é aplicável à Administração 
Pública enquanto consumidora de bens e 
serviços. Isso porque ao definir, em seu art. 
2º, ’consumidor’ como toda pessoa física 
ou jurídica que adquire ou utiliza produto 
ou serviço como destinatário final, a Lei 
não fez nenhuma exceção, podendo, 
portanto, a Administração Pública se 
utilizar de todos os direitos ali 
estabelecidos na condição de consumidora. 
Ainda de acordo com o citado relatório, 
esse é o entendimento dos doutrinadores 
Leon Fredja, Celso Bastos e Toshio Mukai. 
Diversas outras deliberações do TCU 
também vão nesse sentido, como o 
Acórdão 1.729/2008-TCU-Plenário, de 
relatoria do Ministro Valmir Campelo, o 
Acórdão 5.736/2011-TCU-Primeira Câmara, 
de relatoria do Ministro-Substituto Weder 
de Oliveira, e as Decisões 634/1996 e 
1.045/2000, ambas do Plenário, de 
relatoria dos ministros Homero Santos e 
Adylson Motta, respectivamente.” 
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Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  [A33] Comentário: Nota Explicativa: É 
recomendável que, além da assinatura do 
responsável legal do CONTRATANTE e do 
CONTRATADO, conste a de duas 
testemunhas para atender o disposto no 
art. 784, III do CPC, que considera título 
executivo extrajudicial o documento 
particular assinado por duas testemunhas, 
caso não haja prejuízo à dinâmica 
administrativa do instrumento. Vale dispor 
que, embora o Contrato já seja considerado 
título executivo extrajudicial pelo Código de 
Processo Civil de 2015, a recomendação 
acima é uma verdadeira cautela, que visa 
evitar eventual discussão judicial e tornar 
mais eficiente a cobrança dos créditos, se 
eventualmente for necessária no caso 
concreto. 
Vide: Nota n. 
00013/2021/DECOR/CGU/AGU e 
respectivos Despachos de Aprovação - NUP 
23282.002192/2019-93. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE TABATINGA

Nota nº 52820, de 3 de fevereiro de 2025, da(o) Fisc Adm
Para o BOLETIM INTERNO Publique-se

Em ____/________/____

__________________________________________
RONALDO ROCHA DOS SANTOS - Ten Cel

Diretor do HGuT

PROCESSOS LICITATÓRIOS
Designação - Dispensa

Designo o seguinte militar abaixo, de acordo com o inciso II, do Art. 75 da Lei 14.133, 1º de abril de
2021, para realização da Dispensa Eletrônica nº 02/2025 - Aquisição de Equipamento de Imunologia
, tendo em vista que o material permanente no Pregão Eletrônico n° 90019/2024 foi fracassado. Em
conformidade ao Planejamento do Setor de Aquisições, Licitações e Contratos – SALC, a Dispensa
Eletrônica será realizada para atender às necessidades do Setor de Laboratório do Hospital de Guarnição
de Tabatinga.
 Processo: Dispensa Eletrônica nº 02/2025
 Objeto: Aquisição de Equipamento de Imunologia.
 Responsável pelo Planejamento da Contratação: 1º Ten SUZY DOS SANTOS CALDAS e 3° Sgt STT
KIVIA DOS SANTOS SILVESTRE.
 Data da Entrega da Requisição: 24/02/2025.

1° Ten OFT SUZY DOS SANTOS CALDAS 
3° Sgt STT KIVIA DOS SANTOS SILVESTRE 

Em consequência, a SALC, Chefe do Laboratório e demais interessados tomem conhecimento e adotem
as providências decorrentes em conformidade com a legislação em vigor.

(Nota nº 52820, de 03 de fevereiro de 2024, da SALC)

________________________________________
RONALDO ROCHA DOS SANTOS - Ten Cel

Diretor do HGuT

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Publicado no BOLETIM INTERNO nº ______, de ____/_______/____, item _______
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Referência: DIEx  de 03/02/2025
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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Documento de Formalização da Demanda

Número do Documento de Formalização da Demanda: 16/2023

1. Informações Gerais

Área requisitante Data da conclusão da contratação UASG Editado por

Setor de Apoio Técnico 29/12/2024 00:00 160019
SERGIO AUGUSTINHO DE 
BRITTES

Descrição sucinta do objeto

Aquisição de Materiais Permanente para atender as necessidades do Hospital de Guarnição de Tabatinga –
HGuT

2. Justificativa de Necessidade

2.1. Motivação da Contratação:

Considerando que a Divisão de Apoio Técnico tem por atribuição adquirir materiais permanentes de uso hospitalar, capazes de contribuir para solucionar a maioria dos
problemas de saúde da população, mediante uma aquisição racional de equipamentos de média e alta complexidade, estratégicos, eficazes e seguros. E, considerando que
muitas das intervenções em saúde envolve o uso de equipamentos médicos e este uso pode ser determinante para a obtenção de menor ou maior resultado para os pacientes
atendidos no HGuT.

 

2.2. Objetivos da Contratação:

O objetivo do processo de aquisição é garantir a disponibilidade de equipamentos de média e alta complexidade para as unidades de atendimento.

 

2.3. Alinhamento com o Planejamento Estratégico:

Otimizar a assistência médico-hospitalar (1) e odontológica aos militares das Forças Armadas e seus dependentes, à população civil de Tabatinga e municípios
circunvizinhos, aos indígenas e aos estrangeiros residentes na faixa da tríplice fronteira (8).

Contribuir com o desenvolvimento sustentável em sua área de atuação.

3. Materiais/Serviços

3.1 Materiais

Nº do item Classe PDM Descrição Qtd Val. unit. (R$) Val. total (R$)
1 MOBILIÁRIO, EQUIPAMENTOS, UTENSÍLIOS E SUPRIMENTOS HOSPITALARES 1,001.412.107,52 1.412.107,52
2 UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS 1,0032.520,65 32.520,65
3 EQUIPAMENTOS DIVERSOS PARA SERVIÇOS PROFISSIONAIS E COMERCIAIS 1,00386.564,06 386.564,06
4 MOBILIÁRIO, EQUIPAMENTOS, UTENSÍLIOS E SUPRIMENTOS HOSPITALARES 1,0013.991,99 13.991,99
5 MOBILIÁRIOS DIVERSOS E ACESSÓRIOS 1,0041.356,80 41.356,80
6 INSTRUMENTOS, EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS MÉDICOS E CIRÚRGICOS 1,00312.605,60 312.605,60
7 EQUIPAMENTOS DIVERSOS PARA GERAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 1,008.626,81 8.626,81

3.2 Serviços

Nenhum serviço incluído.

4. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro 
.de 2020

91

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


2 de 2

 

 

 

 

BÁRBARA LUIZA CAVALCANTE LOPES
Equipe de apoio

 

 

5. Previsão de data de início

A previsão de data em que deve ser iniciada a aquisição dos itens objeto deste certame licitatório depende de fatores tais como: tempo necessário para que o pregão seja
operado. Entretanto, em média, calcula-se que os serviços devem ser iniciados a partir de 50 (cinquenta dias) após a data deste documento.

Entretanto, deve-se ressaltar a atual situação econômica do Brasil no sentido de contingenciamento dos recursos orçamentários; o que influência na priorização das unidades
gestoras que receberão os créditos. Sendo assim, o início das aquisições dos itens objeto desta licitação fica condicionada, também, ao descontingenciamento de créditos na
Natureza de Despesa (44.90.52-08, 44.90.52-12, 44.90.52-28, 44.90.52- 30, 44.90.52- 34, 44.90.52-42 e 44.90.52- 99) e envolvendo também Plano Anual da Atividades do
Sistema de Saúde do Exército (PAASSEX 2023-2024).

6. Acompanhamento

Nenhum acompanhamento incluído.

7. Relacionamentos

Nenhum relacionamento encontrado.
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CONSULTOR(A): 8431 COTAÇÃO: 11/02/2025 TOTAL DO PEDIDO:

NOME:

CNPJ: I.E.:

CIDADE: TABATINGA ESTADO:

ENDEREÇO: CEP:

TELEFONE: E-MAIL:

ITEM UND MED UND MARCA VL UNIT SUB TOTAL 

1 UND 1 VIDA - BIOTECNOLOGIA 12.600,00R$     12.600,00R$         

Obs. 

DESCRIÇÃO DO PRODUTO 

ANALISADOR DE IMONOENSAIO POR FLUORESNCÊNCIA - VIDA FIA PRO  

▪ Baseado na detecção da fluorescência emitida durante um imunoensaio com a interação antígeno-anticorpo.

▪ Projetado para fornecer resultados de testes quantitativos ou qualitativos pelo exame de amostras humanas com unidades específicas de teste de diagnóstico in vitro.

▪ Oferece as vantagens de alta precisão, forte estabilidade e resultados rápidos.

RAZÃO SOCIAL: JFB COMÉRCIO E SERVIÇOS DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPITALARES EIRELI

  JFB COMÉRCIO E SERVIÇOS DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPITALARES EIRELI-EPP

CNPJ: 26.434.440/0001-40          FONE: (92) 8451-3071
ENDEREÇO: AV. GETULIO VARGAS, Nº 882 CENTRO - MANAUS

12.600,00R$                                           

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO - TABATINGA 

AMAZONAS 

Condições de pagamento: A DEFINIR

Prazo de entrega: A DEFINIR  

JFB DISTRIBUIDORA     
AV. GETÚLIO VARGAS, Nº 882 – CENTRO / CEP: 69.020-010     

E-mail: compras@jfbdistribuidora.com.br   
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• Operação simples plug e play suportada por cartões de identificação, 

eliminando a necessidade de calibração a cada vez. 

 
• Resultados de Testes Quantitativos – Críticos para decisões terapêuticas 

de emergência. 

 
• Opção de modo de leitura rápido - Economia de tempo. 

 
• Opção de conexão ao sistema de informações do Laboratório. 

 
• Realiza leitura de cassetes com marcador Európio. 
 

 
Especificações técnicas: 

• Princípio: imunoensaio de Ĳuorescência. 

• Formato de teste: cassete. 

• Medição: quantitativa e qualitativa. 

• Tempo de leitura: < 10 segundos. 

• Visor: tela de toque LCD de 3,5”. 

• Fonte de alimentação: DC 12V. 

• Dimensões (L*W*H): 210*173*75,8 mm. 

• Peso: <1kg. 

• OS: programa proprietário compatível com Windows. 

• Impressora: impressora térmica integrada. 

• Condição de trabalho: 4 a 30 oC. 

• Conectividade: porta USB, RS232. 

• Compatibilidade: LIS, HIS. 
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• �Operação simples plug e play suportada por cartões de 
identificação, eliminando a necessidade de calibração a cada vez.

• �Resultados de Testes Quantitativos – Críticos para decisões 
terapêuticas de emergência.

• �Opção de modo de leitura rápido - Economia de tempo.

• Realiza leitura de cassetes com marcador Európio.

Especificações técnicas: 
• Princípio: imunoensaio de 
fluorescência.
• Formato de teste: cassete.
• Medição: quantitativa e qualitativa.
• Tempo de leitura: < 10 segundos.

Os Analisadores VIDA FIA de Imunoensaio por fluorescência é um analisador que se baseia na detecção da fluorescência 
emitida durante um imunoensaio com interação antígeno-anticorpo. O analisador é projetado para fornecer resultados de 
teste quantitativos pelo exame de amostras humanas com unidades de teste de diagnóstico in vitro específicas. Analisadores 
de Imunoensaio de Fluorescência VIDA FIA GO, VIDA FIA PRO, VIDA FIA PRIME, VIDA FIA PLUS oferecem as vantagens de 
alta precisão, alta estabilidade e resultados rápidos. A linha FIAteste se baseia em Imunoensaio por fluorescência à base 
de marcador európio. A amostra se move através do cassete de teste, se liga em anticorpos conjugados com microesferas 
fluorescentes. A intensidade do sinal de fluorescência capturado, está relacionado com a concentração da amostra.

TESTE

VIDAFIAteste
TROPONINA I

VIDAFIAteste CK-MB

VIDAFIAteste 
Mioglobina

VIDAFIAteste D-DÍMERO

FINALIDADE

Determinação quantitativa in vitro de Troponina I 
em sangue total, soro ou plasma como auxiliar no 
diagnóstico de Infarto do Miocárdio (IM).

Detecção quantitativa por imunoensaio de 
fluorescência de Creatina Quinase MB (CK-MB) 
humana em sangue total, soro e plasma como 
auxílio ao diagnóstico de Infarto do Miocárdio.

O VIDAFIAteste Mioglobina destina-se à 
determinação quantitativa da Mioglobina em 
sangue total, soro ou plasma como um auxílio no 
diagnóstico do Infarto do Miocárdio (IM). Para 
uso in vitro.

Determinação quantitativa por imunoensaio 
de fluorescência de Dímero D em sangue 
total e plasma como um auxílio ao diagnóstico 
de trombose venosa profunda (TVP) e 
tromboembolismo pulmonar (TEP).

APLICAÇÃO

Este exame determina a quantidade da 
proteína troponina I no sangue e, por isso, 
ajuda a identificar se a pessoa tem uma lesão 
cardíaca que pode acontecer, por exemplo, 
em um infarto.

A isoenzima CK-MB ajuda a detectar lesões 
simultâneas na musculatura esquelética  
e cardíaca. Por isso, é usada como  
marcador para diagnosticar lesão  
miocárdica ou muscular.

Este teste pode detectar, a partir de uma 
amostra de sangue, a presença de lesão no 
músculo cardíaco, por meio da análise da 
proteína Mioglobina.

A dosagem de Dímero D tem a função 
de diagnosticar ou afastar a hipótese 
de doenças ou quadros relacionados 
à produção de coágulos no sangue. É 
indicada em situações ligadas a distúrbios 
da hemostasia, como na trombose venosa, 
tromboembolismo pulmonar, sepse,  
entre outros.

vidabiotecnologia.com.br
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TESTE

VIDAFIAteste
NT-proBNP

VIDAFIAteste
TROPONINA T

VIDAFIAteste
Trio Cardíaco

VIDAFIAteste β-HCG

VIDAFIAteste T3

VIDAFIAteste T4

VIDAFIAteste TSH

VIDAFIAteste FSH

FINALIDADE

O VIDADIAteste NT-proBNP é destinado à 
determinação quantitativa in vitro de NT-proBNP 
humano em sangue total, soro e plasma.

O VIDAFIAteste TROPONINA T destina-se à 
determinação quantitativa in vitro de Troponina 
T Cardíaca em sangue total, soro ou plasma.

Destinado para à determinação quantitativa 
in vitro de Troponina I cardíaca humana (cTnI), 
Mioglobina e CK-MB em sangue total, soro ou 
plasma como auxiliar no diagnóstico de Infarto 
do Miocárdio (IM).

O VIDAFIAteste β-HCG destina-se a determinação 
quantitativa in vitro dagonadotrofina coriônica 
humana (β-hCG) no soro ou no plasma. Somente 
para uso diagnóstico in vitro.

O VIDAFIAteste T3 é baseado em Imunoensaio  
de Fluorescência para a detecção quantitativa  
de Tri-iodotironina (T3) total em soro ou  
plasma humano.

O VIDAFIAteste T4 destina-se a determinação 
quantitativa in vitro de Tiroxina total (T4) no  
soro ou plasma.

O VIDAFIAteste TSH destina-se a detecção 
quantitativa in vitro do hormônio estimulador da 
tireoide no soro e plasma.

O VIDAFIAteste FSH é destinado à determinação 
quantitativa in vitro de Hormônio Folículo 
Estimulante (FSH) em sangue total, soro e plasma 
como auxílio ao diagnóstico da menopausa, 
e também como controle de tratamento dos 
distúrbios hipofisários e gonodais.

APLICAÇÃO

O teste auxilia na detecção e no 
acompanhamento da insuficiência cardíaca 
ao verificar a dosagem de NT-proBNP.

Como o exame detecta se a pessoa teve um 
infarto do miocárdio ou lesão do músculo 
do coração, ele é feito quando o paciente 
queixa de dor torácica ou outros sintomas 
típicos de problemas no coração.

Detecta Troponina I cardíaca, Mioglobina 
e CK-MB baseado no Imunoensaio de 
Fluorescência a base de európio. A amostra 
se move através da tira do poço de amostra 
para o poço absorvente. Em seguida, o 
complexo será capturado pelos anticorpos 
de captura revestidos na membrana de 
nitrocelulose (linha de teste).

Ao medir o hormônio HCG, que se eleva na 
gravidez, o teste β-HCG, se feito a partir do 
quinto dia de atraso da menstruação pode 
detectar a gestação.

Complementar aos exames de TSH e T4, 
o exame de T3 é solicitado para ajudar a 
diagnosticar e identificar possíveis causas de 
hipertireoidismo.

FOB (sangue oculto) é um exame que ajuda 
a diagnosticar e tratar ulceração gástrica, 
câncer do trato digestivo, entre outras 
doenças. Por isso, é um excelente guia para 
tratamentos médicos.

Para identificar possíveis doenças na 
tireoide, além de outras condições de saúde, 
o exame TSH ultrasensível detecta os níveis 
desse hormônio no sangue.

O teste de FSH avalia a concentração deste 
hormônio no sangue e ajuda a identificar 
se testículos e ovários estão funcionando 
bem. Importante em processos de avaliação 
relativos à fertilidade.

vidabiotecnologia.com.br
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TESTE

VIDAFIAteste 
HORMÔNIO 
LUTEINIZANTE - LH

VIDAFIAteste 
PROGESTERONA

VIDAFIAteste HbA1c

VIDAFIAteste IgE

VIDAFIAteste PSA

VIDAFIAteste FOB

VIDAFIAteste CEA

VIDAFIAteste AFP

FINALIDADE

O VIDAFIAteste Hormônio Luteinizante - LH 
destina-se à determinação quantitativa in vitro 
do hormônio luteinizante (LH) em sangue total, 
soro ou  plasma como um auxiliar na detecção  
da ovulação.

O VIDAFIAteste PROGESTERONA destina-se à 
determinação quantitativa de progesterona no 
soro ou plasma.

Detecção quantitativa de hemoglobina glicada no 
sangue total. A medida de HbA1c é recomendada 
como um marcador de controle metabólico de 
longo prazo em pessoas com Diabetes mellitus.

O VIDAFIAteste IgE é baseado no imunoensaio de 
fluorescência para a determinação quantitativa 
de Imunoglobulina E (IgE) no soro, plasma ou 
sangue total.

O VIDAFIAteste PSA é destinado à determinação 
quantitativa in vitro do antígeno específico da 
próstata no soro ou plasma.

O VIDAFIAteste FOB é destinado à detecção 
quantitativa in vitro de sangue oculto humano 
nas fezes com o uso dos Analisadores de 
Imunoensaio de Fluorescência VIDA FIA GO, VIDA 
FIA PRO, VIDA FIA PRIME e VIDA FIA PLUS.

O VIDAFIAteste CEA destina-se à determinação 
quantitativa de Antígeno Carcinoembrionário 
(CEA) no soro ou plasma, para auxiliar no 
monitoramento de pacientes com câncer.

O VIDAFIAteste AFP destina-se à determinação 
quantitativa de Alfa fetoproteína no soro 
ou plasma. Apenas para diagnóstico in vitro 
profissional.

APLICAÇÃO

O teste determina os níveis do hormônio 
LH no organismo e, combinado com 
testes de FSH, pode ajudar a detectar 
hipertireoidismo, doenças do fígado, 
patologias gonadais, entre outras funções, 
como auxiliar em processos de fertilização 
in vitro.

Ao medir a quantidade de progesterona no 
sangue, este exame ajuda na verificação da 
fertilidade feminina, além de ser útil durante 
a gestação em casos de risco de aborto 
espontâneo ou gravidez ectópica.

Teste usado na identificação de pacientes 
com risco de desenvolver diabetes e também 
para diagnosticar a doença já em curso.

O Teste de IgE, ou imunoglobulina E é usado 
para ajudar a indicar doenças alérgicas 
ou respiratórias e a apontar alergias 
respiratórias, a alimentos, cutâneas, de 
picadas de insetos, entre outros.

O exame de PSA ajuda a detectar a 
concentração dessa glicoproteína e é 
importante na detecção precoce do câncer 
de próstata.

FOB (sangue oculto) é um exame que ajuda 
a diagnosticar e tratar ulceração gástrica, 
câncer do trato digestivo, entre outras 
doenças. Por isso, é um excelente guia para 
tratamentos médicos.

O exame CEA identifica os níveis do antígeno 
carcinoembrionário, que é uma proteína 
produzida durante a fase embrionária e 
também quando há multiplicação rápida de 
células do sistema digestivo. Por isso, ela 
pode ser usada como marcador  
de câncer colorretal, além de ajudar  
a detectar alterações no pâncreas,  
no fígado e nas mamas.

O exame de Alfa-fetoproteína (AFP)  pode 
ser solicitado em gestantes, mas também 
para adultos e crianças. No primeiro caso, o 
exame é utilizado para detectar alguns tipos 
de malformação congênita.  No segundo, 
investiga alguma possível presença de 
tumor, como o câncer de fígado.
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TESTE

VIDAFIAteste
COVID-19 Ag

VIDAFIAteste
 COVID-19 IgG/IgM

VIDAFIAteste COVID-19 
ANTICORPOS TOTAIS

VIDAFIAteste
 Influenza A+B

VIDAFIAteste STREP A

VIDAFIAteste RSV

VIDAFIAteste 
DENGUE IgG/IgM

FINALIDADE

O VIDAFIAteste COVID-19 Ag é um imunoensaio 
de fluorescência para a detecção qualitativa de 
antígenos SARS-CoV-2 presentes na nasofaringe 
humana com o uso do Analisador de Imunoensaio 
de fluorescência VIDA FIA GO, VIDA FIA PRO, 
VIDA FIA PRIME e VIDA FIA PLUS. Apenas para 
diagnóstico in vitro profissional.

Detecção qualitativa por imunoensaio de 
fluorescência de anticorpos IgG e IgM para SARS-
CoV-2 em sangue total humano, soro ou plasma 
com uso dos Analisadores de Imunoensaio de 
Fluorescência VIDA FIA GO e VIDA FIA PRO, como 
auxílio no diagnóstico de infecção por COVID-19. 
Apenas para diagnóstico in vitro.

Detecção qualitativa por imunoensaio de 
fluorescência de anticorpos totais do pico 
SARS-CoV-2 (S) em sangue total humano, 
soro ou plasma com uso dos Analisadores 
de Imunoensaio VIDA FIA GO, VIDA FIA PRO, 
VIDA FIA PRIME E VIA FIA PLUS. Apenas para 
diagnóstico in vitro.

O VIDAFIAteste Influenza A+B destina-se à 
determinação in vitro de antígenos Influenza A 
(H1N1, H3N2, H5N1, H7N8, H7N9, H9N2, H10N4 
e HswN1) e B (R5, Russia/69, Lee/40,  Hong 
Kong/5/72) em amostras de swab nasofaríngeo, 
swab orofaringe ou aspirado nasal auxiliando no 
diagnóstico diferencial rápido de infecções virais 
de Influenza A e B.

O VIDAFIAteste STREP A se baseia na técnica de 
Imunoensaio de Fluorescência  para detecção de 
antígenos Estreptococos A em amostras de swab 
oral para auxiliar no diagnóstico de infecções por 
Estreptococos do Grupo A.

O VIDAFIAteste RSV destina-se à detecção 
qualitativa in vitro de antígenos do Vírus Sincicial 
Respiratório em amostras de swab nasofaríngeo 
e aspirado nasal. Destina-se a auxiliar no 
diagnóstico diferencial rápido de infecções virais 
do Vírus Sincicial Respiratório.

O VIDAFIAteste DENGUE IgG/IgM é baseado no 
Imunoensaio de Fluorescência para detecção 
qualitativa in vitro de anticorpos IgG e IgM da 
Dengue, em sangue total humano, soro e plasma.

APLICAÇÃO

Detectar antígenos de SARS-CoV-2 em 
amostras de swab da nasofaringe e nasal é 
a função do teste COVID-19 Ag. Ele ajuda 
no diagnóstico inicial em pacientes com 
sintomas clínicos.

O teste de anticorpos IgG e IgM não só 
avalia se um indivíduo esteve em contato 
e desenvolveu resposta imune ao vírus 
Sars-Cov-2, como também ajuda a mapear a 
circulação do vírus dentro da população.

Este exame é capaz de demonstrar se o 
organismo possui resposta imunológica ao 
vírus SARS-CoV-2. Em outras palavras, indica 
se a pessoa já teve a doença. O ideal é que 
seja realizado a partir do décimo quarto 
dia de início de sintomas ou contato com 
pessoas infectadas.

Utilizando secreção de nasofaringe, o teste  
para influenza A e B detecta a presença do  
vírus no organismo.

O teste identifica a existência do antígeno 
Estreptococos  do Grupo A, que causa uma  
doença febril aguda e sistêmica. A 
identificação  
é importante no combate à bactéria.

Este exame detecta o vírus sincicial 
respiratório, que pode causar infecções 
de vias respiratórias e pulmões de recém-
nascidos, além de ser um dos vírus 
causadores de bronquiolite.

O organismo produz anticorpos IgM cerca de 
6 a 10 dias após a infecção por dengue. Já o 
IgG é produzido ao final do ciclo da doença 
e permanece por muito tempo no corpo. 
Por isso, o primeiro costuma ser feito para 
diagnosticar a dengue e o segundo para 
identificar uma infecção antiga.
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TESTE

Dengue NS1

Procalcitonina
 

VIDAFIAteste PCR DUO

VIDAFIAteste
Cistatina C

FINALIDADE

Baseado no Imunoensaio de Fluorescência para 
detecção qualitativa in vitro de anticorpos IgG  
e IgM da Dengue, em sangue total humano,  
soro e plasma.

O Finecare Procalcitonina (PCT) Teste Rápido 
Quantitativo é utilizado em conjunto com o 
analisador Finecare FIA Meter para determinar 
quantitativamente a procalcitonina, presente 
em amostras de soro, plasma ou sangue total, 
através da imunodetecção por fluorescência.

 

O VIDAFIAteste PCR DUO destina-se à detecção 
da Proteína C Reativa (PCR) no soro, plasma 
ou sangue total como um auxílio na avaliação 
de infecção, lesão de tecido e distúrbios 
inflamatórios juntamente com a medição de PCR 
de alta sensibilidade (PCR-HS) para avaliação de 
síndromes coronárias agudas (CSA)

O VIDAFIAteste Cistatina C destina-se à 
determinação quantitativa de Cistatina C em 
sangue total, soro ou plasma, como auxiliar no 
diagnóstico da função renal.

APLICAÇÃO

Imunoensaio de Fluorescência a base de 
európio, para a detecção de anticorpos da 
Dengue em sangue total, soro e plasma. A 
amostra se move através da tira do poço 
da amostra para o poço absorvente. O 
complexo será capturado pelo IgM anti-
Humano e/ou IgG anti-Humano revestidos na 
membrana de nitrocelulose na linha T (linha 
Teste). O resultado será exibido na tela do 
Analisador.

Utiliza a metodologia de imunodetecção por 
fluorescência. O método utiliza o modo de 
imunodetecção em “sanduíche” quando uma 
amostra é adicionada ao poço de reação. 
Anticorpos marcados com fluorescência 
anti-PCT se ligam ao antígeno PCT. A mistura 
migra pela matriz de nitrocelulose da tira de 
reação por ação capilar e os complexos de 
anticorpo-PCT circulantes são capturados 
pelo anticorpo anti-PCT imobilizado na tira 
de teste. Quanto maior a concentração de 
PCT na amostra, mais complexos se formam 
e se acumulam. A intensidade do sinal de 
anticorpos fluorescentes detectados pelo 
Finecare FIA Meter reflete a quantidade de 
PCT capturados durante a reação indicando a 
sua concentração na amostra de sangue.

Este teste quantifica, por meio de análise 
de sangue, a presença da proteína C-reativa, 
que é produzida pelo fígado e, se estiver 
aumentada, pode indicar possibilidade de 
infecções ou processos inflamatórios como 
apendicite, aterosclerose, além de infecções 
virais e bacterianas.

Quando há uma concentração de cistatina 
C, a pessoa pode estar com um quadro de 
insuficiência renal. Afinal, sua presença 
e diretamente relacionada à capacidade 
de filtração glomerular (GFR) [2]. Por isso, 
o exame é usado para o diagnóstico e 
tratamento de doenças renais.
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TESTE

VIDAFIAteste NGAL

VIDAFIAteste β2MG

VIDAFIAteste 
MICROALBUMINÚRIA

FINALIDADE

O VIDAFIAteste NGAL é baseado no imunoensaio 
de fluorescência para a determinação 
quantitativa de NGAL (Gelatinase Neutrofílica 
Associada a Lipocalina) na urina.

O VIDAFIAteste β2MG é baseado no imunoensaio 
de fluorescência para a determinação 
quantitativa de Microglobulina Beta 2 (β2MG), 
em sangue total, soro ou plasma.

O VIDAFIAteste MICROALBUMINÚRIA é um 
imunoensaio rápido de fluorescência para medir 
a microalbuminúria na urina.

APLICAÇÃO

Este teste determina o grau de NGAL, um 
indicador precoce de lesões renais e, por 
isso, pode detectar doenças dos rins.

Este exame é capaz de detectar a presença 
da beta-2 microglobulina, cuja presença 
pode indicar câncer em células do sangue, 
dano renal. Ainda, ajuda a diferenciar 
distúrbios renais glomerulares e tubulares.

Por meio de análise de coleta de urina, esse 
teste aponta possíveis doenças nos rins ao 
medir a quantidade de albumina.
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Aviso de Contratação Direta – Lei nº 14.133/21 e IN SEGES/ME nº 67/2021 Versão: agosto/2023 
Aprovado pela Secretaria de Gestão. Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão agosto/2023)  

Aviso de  
CONTRATAÇÃO DIRETA 
90002/2025 
 
CONTRATANTE (UASG) 
160019 
 
OBJETO 
 
Aquisição de materiais permanentes PAASSEx 2025 (Itens fracassados do Pregão 
90019/2024) 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 34.792,14 
 
DATA DA SESSÃO  
De 31/03/2025 
 
HORÁRIO DA FASE DE LANCES 
Das 10:00 até 16:00 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
menor preço por item 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
Não 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE TABATINGA 
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90002/2025  

(Processo Administrativo n° 64597.001428/2025-56) 
 

Torna-se público que o Hospital de Guarnição de Tabatinga, por meio da Seção 
de Aquisições, Licitações e Contratos, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de 
julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, do Decreto nº 
11.462, de 31 de março de 2023 e demais normas aplicáveis. 
Data da sessão: 31/03/2025 
Horário da Fase de Lances: Das 10:00 às 16:00 (Horário de Brasília) 
Link: https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp 
Critério de Julgamento: menor preço 
Regime de Execução: Empreitada por preço unitário 
 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa 
para contratação, por dispensa de licitação, de Aquisição de materiais permanentes 
PAASSEx 2025 (Itens fracassados do Pregão 90019/2024) para atender as 
necessidades do Hospital de Guarnição de Tabatinga, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos. 
1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos 
forem de seu interesse. 
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 
objeto. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

CMA – 12ª RM 
HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE TABATINGA 

 
TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 

 
Processo Administrativo n. 64597.001428/2025-56 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 
14.133/2021). 
1.1. Aquisição de materiais permanentes PAASSEx 2025 (Itens fracassados do Pregão 

90019/2024) para atender as necessidades do Hospital de Guarnição de Tabatinga- 
HGuT, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 
 ITEM  ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNID QTD VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR  
TOTAL 

1 

Equipamento de Imunologia.  Metodologia: Imunoensaio Fluorescente (FIA)  Análise: Quantitativa e Qualitativa  Capacidade mínima de Teste: 01 tes-tes/hora   Modo de teste rápido: disponível  Display: Tela Touch aproximada 7″ ‖ colorida  Impressora: Embutida  Conectividade e LIS/HIS: HL7 v2.6(PCD-01) / POCT1-A  AutoID: Código de barra 2D  Acessórios: Mouse, teclado, scanner código de barra  Memória: 3000 a 5.000 testes 

614526 Und 1 R$ 12.333,33 R$ 12.333,33 

2 
Estante 2m x 2m - estante, material:aço, 
tipo:dupla face, profundidade:58 cm, 
cor:cinza, quantidade prateleiras:8 un, 
altura:2,00 m, largura:2,00 m 

608515 Und 5 R$ 3.595,15 R$ 17.975,75 

3 Leitor de Código de Barras, com suporte, 
portátil, com beeper (ajustador de 294586 Und 2 R$ 781,40 R$ 1.562,80 
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volume e tons), compatível com sistema 
pc Windows. 

4 
Seladora com pedal. Comprimento da 
selagem: 40 cm, com temporizador, cor 
branca. 

420424 Und 2 R$ 1.460,13 R$ 2.920,25 

TOTAL R$ 34.792,14 
   
 
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 
 
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contado do recebimento da Nota 
de Empenho pela contratada, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 
 
1.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento 
das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  
2.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada 
em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 
Referência. 
 
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2024], conforme 

detalhamento a seguir: 
 I) ID PCA no PNCP: 00394452000103-0-000016/2024 
II) Data de publicação no PNCP: 20/05/2023 
III) Id do item no PCA: 62 
IV) Classe/Grupo: 6530 
V) Identificador da Futura Contratação: 160019-90008/2023 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
 
3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
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4.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
Sustentabilidade: 
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis. 
4.1.1. A contratada deve atender, quando couber, a Instrução Normativa nº 01, de 19 de 
janeiro de 2010 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, Art. 5º: “Os órgãos e 
entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, quando da 
aquisição de bens, poderão exigir os seguintes “CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 
AMBIENTAL". 
4.1.2. Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 
biodegradável, conforme ABNT NBR - 15448-1 e 15448-2; 
4.1.3. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do 
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como 
produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 
4.1.4. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da 
recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como 
mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenilpolibromados 
(PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs). 
4.1.5. A Contratada deve atender, quando aplicável, as disposições normativas de caráter 
ambiental presentes no Guia Prático de Licitações Sustentáveis da Advocacia Geral da União 
- AGU. 
4.1.6. A contratada deverá apresentar o Certificado de Boas Práticas de Fabricação (CBPF) 
para os produtos abrangidos pela RDC nº497, de 20 de maio de 2021. 
 
Subcontratação 
4.2 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
Garantia da contratação 
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
 
5.  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega 
5.1. O prazo de entrega dos bens é de 45 dias, contados do(a) contados do recebimento da 
Nota de Empenho em remessa única. 
5.2 A entrega deverá ser realizada no seguinte endereço:  
Hospital de Guarnição de Tabatinga, no Setor de Aprovisionamento, situado na Av. da 
Amizade, nº 887 – Centro, CEP: 69.640-000,  Tabatinga/AM. O horário local para entrega 
entre às 07:00 e 14:00 de segunda-feira à quinta-feira e das 07:00h às 11:00 na sexta-feira.  
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6.   MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  
  
6.1  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
por e-mail para esse fim. 
6.4  O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
Fiscalização 
6.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
Fiscalização Técnica 
6.7  O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 
§1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
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6.7.2  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  
6.7.3.  O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, IV). 
6.7.4.  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 
6.7.5.  O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
Fiscalização Administrativa 
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e 
a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 
6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 
Gestor do Contrato 
6.9   O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV) 
6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  
6.11 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  
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6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, VIII).  
6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 
com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  
6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, VI).  
6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 
Recebimento 
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência 
e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação 
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 
termo detalhado. 
7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o 
recebimento definitivo será de até 30 (trinta) dias úteis. 
 7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais. 
 7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
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comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 
 
Liquidação 
7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 
nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como:  
7.10.1. o prazo de validade; 
7.10.2. a data da emissão;  
7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  
7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;  
7.10.5. o valor a pagar; e  
7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até 
que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
7.12.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 
2021.    
7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação 
no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou 
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA 
Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018) 
7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
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regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.   
7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  
7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 
sua situação junto ao SICAF.   
 
Prazo de pagamento 
7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
 
Forma de pagamento 
7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
7.22.1  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 
7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
Cessão de crédito 
7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos 
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 
53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 
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7.25. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de 
todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do 
aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se 
condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de 
que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, 
conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, 
direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer 
JL-01, de 18 de maio de 2020. 
7.26. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à 
cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente 
incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas 
exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente 
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta 
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e 
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos) 
7.27. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob 
a integral responsabilidade do contratado. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa 
de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 
14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO. 
Forma de fornecimento 
8.2. O fornecimento do objeto será de forma integral. 
Exigências de habilitação 
8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   
a) SICAF;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 
8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
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proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
negativa de contratação. 
8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do 
SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação 
atualizada. 
8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 
8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 
8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que 
serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 
Habilitação jurídica 
8.14. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
8.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede;  
8.16. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

127



 
 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: Dezembro/2023 
Termo de Referência Aquisições – Contratação Direta   
Aprovado pela Secretaria de Gestão. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
8.18. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 
de 2020. 
8.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
8.21. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 
de 16 de dezembro 1971. 
8.22. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 
dezembro de 2021. 
8.23. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 
971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
8.24. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.26. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
8.27. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.28. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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 DISPENSA ELETRÔNICA NR 90002/2025 Estudo Técnico Preliminar (ETP)  Objeto: Aquisição de materiais permanentes PAASSEx 2025 (Itens fracassados do Pregão 90019/2024).  Número do processo: 64597.001428/2025-56  
Área requisitante Responsável 

Chefe do Laboratório SUZY DOS SANTOS CALDAS – 1º Tenente 
 

1. INTRODUÇÃO 
As contratações governamentais produzem significativo impacto na atividade econômica, tendo em vista o volume de recursos envolvidos, os quais, em grande parte, são instrumentos de realização de políticas públicas. Nesse sentido, um planejamento bem elaborado propicia contratações potencialmente mais eficientes, posto que a realização de estudos previamente delineados conduza ao conhecimento de novas modelagens/metodologias ofertadas pelo mercado, resultando na melhor qualidade do gasto e em uma gestão eficiente dos recursos públicos. Nesse contexto, o presente documento apresenta os estudos técnicos preliminares que visam assegurar a viabilidade (técnica e econômica) das contratações pretendidas baseadas no pregão 19/2024 dos itens fracassados.  
2. NORMATIVOS QUE DISCIPLINAM A SOLUÇÃO   

 Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.   
3. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 O Hospital de Guarnição de Tabatinga se caracteriza como uma Organização Militar de Saúde, para garantir ao atendimento dos pacientes militares, civis, estrangeiros e indígenas. A fim de contribuir com toda região do Alto Solimões, o Hospital de Guarnição de Tabatinga deve manter-se em condições de ser empregado em sua área de atuação, em situação emergencial e temporária, depois de esgotados os instrumentos destinados à preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, conforme relacionados no Art. 06 da Constituição Federal. Justifica-se a presente aquisição para garantir a disponibilidade de materiais permanentes para os diversos setores do hospital. Convém ressaltar que o presente estudo se baseou no levantamento da real necessidade da aquisição, avulta de importância um minucioso planejamento, direcionando-o às atividades que impliquem maior ganho em prol da assistência de saúde aos beneficiários do sistema, tudo com a finalidade de contribuir para o fortalecimento da dimensão humana. Sendo assim, indispensável na assistência de saúde de pacientes e militares. Justifica-se a necessidade de aquisição por meio de Dispensa Eletrônica devido à urgência da aquisição e do crédito em tela, devido à necessidade da garantia da não interrupção do tratamento aos pacientes e prestação de um serviço de qualidade.     
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
a. O fornecedor deverá ser do ramo do objeto da licitação; b. A contratação requer que a contratada exerça práticas de sustentabilidade, conforme disposto e orientado no Guia Nacional de Licitações Sustentáveis – Advocacia-Geral da União. 
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c. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas no Termo de Referência. 
 
5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Considerando o levantamento de mercado foram realizadas pesquisas de preços utilizando o seguinte parâmetro, observado o disposto no § 1º do art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais dispositivos legais, e em conformidade com aInstrução Normativa n˚ 65, de 07 de julho de 2021, que consiste na prospecção e análise das alternativas possíveis de soluções: ( x ) III - Pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso; ( x ) IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou e - mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital;  
6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
6.1. A especificação técnica, assim como as condições especiais de habilitação da empresa no ramo do objeto, está elencada no Edital e seus anexos. 6.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 15 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 6.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Hospital de Guarnição de Tabatinga, situado na Avenida da Amizade, 887, Centro, CEP 69640-000, Tabatinga-AM, de segunda a quinta-feira das 07:00 às 11:00 e das 13:00 às 14:30 e sexta-feira das 07:00 às 11:00, havendo participantes a empresa deverá seguir os horários da unidade respectiva. 6.4. Para fins de análise das propostas, as empresas concorrentes deverão enviar o portfólio original do fabricante do produto com a identificação e as especificações detalhadas dos itens ofertados. 
7. DA FINALIDADE 
Este documento visa esclarecer os licitantes quanto às diretrizes para a elaboração das propostas para a aquisição de materiais permanentes do PAASSEx 2025.  
8. DA APRESENTAÇÃO E ENTREGA DO OBJETO PELA CONTRATADA 
O licitante vencedor do certame deverá entregar o objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de validade.  
9. ESTIMATIVA DA QUANTIDADE 
Com base em estudos realizados, e de acordo com os itens fracassados, será necessária a aquisição dos itens a seguir:  

CatMat Itens Item PE 19.24 
Especificação do Material Unidade QTD min 

614526 1 16 

Equipamento de Imunologia. Metodologia: Imunoensaio Fluorescente (FIA) Análise: Quantitativa e Qualitativa Capacidade de Teste: 70 testes/hora – acesso randômico Modo de teste rápido: Não disponível Energia: Cabo de Energia Display: Tela Touch 7″‖ colorida Impressora: Embutida Conectividade e LIS/HIS: HL7 v2.6(PCD-01) / POCT1-A Auto-ID: Código de barra 2D Dimensões: 410x555x282mm Acessórios: 

Unidade 1 
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Mouse, teclado, scanner código de barra Peso: 14.3 Kg Memória: 5.000 testes 
608515 2 20 Estante 2m x 2m - estante, material:aço, tipo:dupla face, profundidade:58 cm, cor:cinza, quantidade prateleiras:8 un, altura:2,00 m, largura:2,00 m Unidade 5 

294586 3 22 Leitor de Código de Barras, com suporte, portátil, com beeper (ajustador de volume e tons), compatível com sistema pc Windows. 
Unidade 2 

420424 4 25 Seladora com pedal. Comprimento da selagem: 40 cm, com temporizador, cor branca. Unidade 2 
 
10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
A metodologia aplicada para a definição do custo da contratação foi pesquisa de preço, detalhada no relatório de pesquisa de preços e seus anexos. A pesquisa seguiu fielmente em conformidade as diretrizes da IN 65/2021. O custo estimado da contratação é de R$ 34.792,14 (Trinta e quatro mil, setecentos e noventa e dois reais e quatorze centavos)  
11. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
O item da referida dispensa não será parcelado, tendo em vista a natureza do objeto a ser contratado, para obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.  
12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação desta demanda.  
13. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
A presente aquisição está diretamente relacionada às determinações presentes no Boletim Interno Nr 26 de 06 de fevereiro de 2025 do HGuT, onde consta a designação da equipe de planejamento das contratações desta OMS. 
14. RESULTADOS PRETENDIDOS 
 Melhoria no atendimento ao público interno e externo deste hospital, e a continuidade e valorização da gestão dos processos de Administração Pública. Cumprimento das legislações vigentes brasileiras na garantia sanitária de medicamentos e correlatos Emprego judicioso dos recursos públicos.  
15. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

Realizar a contratação, fiscalizar a aquisição e a entrega dos itens e verificar se está atendendo às exigências mínimas, e realizar o pagamento no prazo previsto.  
16. IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS DE TRATAMENTO 

Os critérios e práticas de sustentabilidade são os previstos na Guia Nacional de Licitação Sustentáveis. Conforme o Plano de Gestão Estratégico Organizacional do HGuT 2022-2025, atende ao Objetivo Estratégico OEO 1: Otimizar a assistência médico-hospitalar e odontológica aos militares das Forças Armadas e seus dependentes, à população civil de Tabatinga e municípios circunvizinhos, aos indígenas e aos estrangeiros residentes na faixa da tríplice fronteira. 
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MODELO DE TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

Aquisições – Contratação direta  

 

 

 

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA 

(Processo Administrativo n°...........) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM 

ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A) 

......................................................... E 

.............................................................   

A União / Autarquia ....... / Fundação ......., (utilizar a menção à União somente se for órgão da 

Administração Direta, caso contrário incluir o nome da autarquia ou fundação conforme o caso) por 

intermédio do(a) .................................... (órgão contratante), com sede no(a) 

....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob 

o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) 

pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., 

portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 

.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 

..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU 

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação OU da 

Inexigibilidade de Licitação n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.0. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.1. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 

DE 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

[A1] Comentário: ORIENTAÇÕES PARA 
USO DO MODELO – LEITURA 
OBRIGATÓRIA 
1) O presente modelo de Contrato procura 
fornecer um ponto de partida para a 
definição do objeto e condições da 
contratação. As cláusulas contidas nos 
modelos de minuta contratual, ao 
contrário do TR, foram feitas para 
sofrerem poucas alterações. No entanto, 
havendo a necessidade de modificações, 
remanesce plenamente possível assim 
proceder. 
2) A redação em preto consiste no que se 
espera ser invariável. Ela até pode sofrer 
modificações a depender do caso concreto, 
mas a diferença é que não são disposições 
feitas para variar. Por essa razão, 
quaisquer modificações nas partes em 
preto, sem marcação de itálico, devem 
necessariamente ser justificadas nos 
autos, sem prejuízo de eventual consulta 
ao órgão de assessoramento jurídico 
respectivo, a depender da matéria. 
3) Os itens deste modelo destacados em 
vermelho itálico devem ser preenchidos ou 
adotados pelo órgão ou entidade pública 
contratante segundo critérios de 
oportunidade e conveniência, de acordo 
com as peculiaridades do objeto e 
cuidando-se para que sejam reproduzidas 
as mesmas definições nos demais 
instrumentos da contratação (minuta do 
Edital, se for o caso, e minuta de Termo de 
Referência), para que não conflitem. São 
previsões feitas para variarem. Eventuais 
justificativas podem ser exigidas a 
depender do caso.  
4) Alguns itens receberam notas 
explicativas, destacadas para 
compreensão do agente ou setor ...

[A2] Comentário: Nota explicativa: O 
PARECER n.00004/2022/CNMLC/CGU/AGU 
(NUP: 00688.000716/2019-43), elaborado 
pela Câmara Nacional de Modelos de 
Licitação e Contratos Administrativos e 
aprovado pelo Consultor-Geral da União, 
ao tratar sobre a aplicação da Lei Geral de 
Proteção de Dados nos modelos de 
licitação e contratos, fixou o entendimento 
de que, nos contratos administrativos, “*...+ 
não constem os números de documentos 
pessoais das pessoas naturais que irão 
assiná-los, como ocorre normalmente com 
os representantes da Administração e da 
empresa contratada. Em vez disso, propõe-
se nos instrumentos contratuais os 
representantes da Administração sejam 
identificados apenas com a matrícula 
funcional [...]. Com relação aos 
representantes da contratada também se 
propõe que os instrumentos contratuais os ...

[A3] Comentário: Nota explicativa: 
Esta tabela é meramente ilustrativa, 
devendo ser ajustada conforme o caso 
concreto. 
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 MEDIDA 

1       

2       

3       

...       

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis 

no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

OU 

2.2. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o contratado. 

2.2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

[A4] Comentário: Nota Explicativa: 
Utilizar esta redação para contratos de 
escopo, cuja vigência se fundamenta no 
art. 105 da lei. 

[A5] Comentário: Nota Explicativa 1: 
Indicar o prazo inicial da contratação, que 
deverá ser de no máximo 5 (cinco) anos. 
Nota Explicativa 2: Utilizar esta redação 
para contratações de fornecimentos 
contínuos, conforme arts. 106 e 107 da Lei 
nº 14.133, de 2021, considerando a 
definição do art. 6º, XV do mesmo 
normativo. 
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2.2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

OU 

2.3. O prazo de vigência da contratação é de ..............................(máximo de um ano) contados do(a) 

............................. (data da ocorrência da emergência ou da calamidade), improrrogável, na forma do art. 

75, VIII da Lei n° 14.133/2021. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 

XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

OU 

4.2. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de ......% (..... por cento) do valor 

total do contrato, nas seguintes condições: 

4.2.1.  É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, abaixo 

discriminada: 

4.2.1.1. ... 

4.2.1.2. ... 

4.2.2. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:  

4.2.2.1. ....  

4.2.2.2. .... 

4.2.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 

atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das 

obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

[A6] Comentário: Nota Explicativa: 
Utilizar esta redação para contratações 
emergenciais, fundadas no art. 75, VIII, da 
Lei n.º 14.133, de 2021, 
independentemente da natureza do objeto 
ser de escopo ou, em tese, continuada. 

[A7] Comentário: Nota Explicativa: Em 
havendo a necessidade de inclusão de 
outras especificações técnicas quanto à 
subcontratação, deverão ser inseridas no 
tópico 4.2.2 
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4.3. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se 

o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

4.3.1. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 

técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

4.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue 

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... 

(....). 

OU 

5.2. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

5.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice ___________ (indicar o índice a 

ser adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

[A8] Comentário: Nota Explicativa: A 
subcontratação parcial é permitida e 
deverá ser analisada pela Administração 
com base nas informações dos estudos 
preliminares, em cada caso concreto. Caso 
admitida no Termo de Referência, deve-se 
estabelecer com detalhamento seus limites 
e condições, inclusive especificando quais 
parcelas do objeto poderão ser 
subcontratadas. 

[A9] Comentário: Nota Explicativa. O 
cômputo do valor total do Termo de 
Contrato levará em conta o período inicial 
de vigência estabelecido. 

[A10] Comentário: Nota explicativa: 
Caso se trate de contrato de valor 
estimativo, em que a própria demanda é 
variável, cabe inserir o subitem acima. 

[A11] Comentário: Nota Explicativa: A 
Lei n.º 14.133, de 2021 em seu artigo 25, 
§7º fixou a necessidade da estipulação no 
contrato, independente do prazo de sua 
duração, de índice de reajustamento de 
preço, com data-base vinculada à data do 
orçamento estimado.  
Vale destacar que o aludido entendimento 
já vinha sendo adotado nos modelos da 
Advocacia-Geral da União, com base no 
entendimento do Tribunal de Contas da 
União (Acórdão nº 7184/2018 - Segunda 
Câmara, no Acórdão nº 2205/2016-TCU-
Plenário) e no Parecer nº 
79/2019/DECOR/CGU/AGU, aprovado nos 
termos do Despacho nº 
480/2020/DECOR/CGU/AGU, pelo 
Despacho n. 
00496/2020/DECOR/CGU/AGU e Despacho 
n. 00643/2020/GAB/CGU/AGU (NUP 
08008.000351/2017-17). 
A Lei n.º 14.133, de 2021 inova quanto à 
possibilidade do estabelecimento de mais 
de um índice específico ou setorial desde 
que consentânea com a realidade de 
mercado dos respectivos insumos. Assim, 
caso a contratação envolva vários insumos 
resta a possibilidade da fixação de mais de 
um índice de reajuste com o intuito de 
melhor refletir a variação de custo sofrida. 
Importa enfatizar que o marco inicial para 
a contagem da anualidade é a data do 
orçamento estimado, o que representa um 
aperfeiçoamento em relação à sistemática 
anterior. Isso torna indispensável que o ...

[A12] Comentário: Nota explicativa 1: 
O PARECER n. 
00003/2023/DECOR/CGU/AGU, aprovado 
pelo Advogado-Geral da União, ratificou o 
entendimento da Consultoria-Geral da 
União de que o reajuste em sentido estrito 
dos preços contratados, por meio da 
aplicação de índice que reflita efetivamente 
as variações dos custos do mercado, não 
representa uma modificação contratual e 
sua concessão ex officio pela 
Administração deve ser a regra, ...
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7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.9.1.  A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de XXXXXX. 

8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

[A13] Comentário: Nota Explicativa: 
Nos termos do art. 123 da Lei nº 
14.133/21, a Administração tem o dever de 
decidir questões contratuais que lhe são 
apresentadas. O prazo do subitem 8.9.1 
pode ser especificado pela Administração, 
conforme a complexidade do objeto 
contratual e os trâmites internos das áreas 
envolvidas na execução contratual. Caso 
não haja especificação, o art. 123, 
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 
2021, e o art. 28, do Decreto n.º 11.246, de 
2022, estabelecem que o prazo será de um 
mês. 

[A14] Comentário: Nota Explicativa: O 
art. 92, inciso XI, da Lei nº 14.133, de 2021, 
prevê que é cláusula necessária do contrato 
administrativo aquela que versa sobre “o 
prazo para resposta ao pedido de 
restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro, quando for o caso”. Como a lei 
não indicou o prazo a ser adotado nesse 
caso específico, a Administração poderá se 
utilizar do mesmo prazo previsto para as 
situações abrangidas, em geral, pelo art. 
123 do texto legal, o que deverá ser 
analisado conforme as especificidades de 
cada órgão. 

[A15] Comentário: Nota Explicativa: A 
disposição do item 8.11 decorre do §4º, do 
art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021. 

[A16] Comentário: Nota Explicativa. 
Este modelo contém obrigações gerais que 
podem ser aplicadas aos mais diversos 
tipos de contratações. Entretanto, compete 
ao órgão verificar as peculiaridades a fim 
de definir quais obrigações serão 
aplicáveis, incluindo, modificando ou 
excluindo itens a depender das 
especificidades do objeto. 

[A17] Comentário: Nota Explicativa. 
Cada vício, defeito ou incorreção verificada 
pelo fiscal do contrato reveste-se de 
peculiar característica. Por isso que, diante 
da natureza do objeto contratado, pode ser 
impróprio determinar prazo único para as 
correções devidas, devendo o fiscal do 
contrato, avaliar o caso concreto, para o 
fim de fixar prazo para as correções. 
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descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 

junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa 

à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT;  

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.15.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 
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9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 

a legislação de regência; 

9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força 

da execução deste contrato; 

9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

OU 

10.2. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 

2021, na modalidade XXXXXX, em valor correspondente a X% (XXXX por cento) do valor inicial/total/anual 

do contrato. 

OU 

10.3. A contratação conta com garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 96, 

combinado com art. 101, ambos da Lei nº 14.133, de 2021, na modalidade XXXXXX, em valor 

correspondente a X% (XXXX por cento) do valor total/anual do contrato, acrescido do valor dos bens abaixo 

arrolados, dos quais o contratado será depositário: 

10.3.1.  BEM 1.............. Valor 

10.3.2. BEM 2 .............Valor 

10.3.3.  ... 

[A18] Comentário: Nota explicativa 1: 
No caso de aquisição de bens com 
prestação de serviços acessória, 
recomenda-se avaliar a inclusão dos 
subitens 9.18 a 9.22. 
Nota explicativa 2: As cláusulas 9.18 a 9.22 
são meramente indicativas. Pode ser 
necessário que se suprimam algumas das 
obrigações ou se arrolem outras, conforme 
as peculiaridades do órgão e as 
especificações do objeto a ser executado. 
Nota Explicativa 3: É pouco usual que 
contratações para aquisições envolvam o 
tratamento de dados pessoais, razão pela 
qual não houve a inclusão, neste modelo, 
da cláusula com as obrigações decorrentes 
da LGPD, conforme Parecer n. 
00004/2022/CNMLC/CGU/AGU. No 
entanto, caso o contrato envolva 
tratamento de dados pessoais, nada 
impede que a área competente insira a 
cláusula respectiva, a qual poderá ser 
extraída de qualquer um dos modelos de 
minuta contratual de serviços. 

[A19] Comentário: Nota explicativa: 
Fica a critério da Administração exigir, ou 
não, a garantia (salvo nos casos em que 
consta em norma a obrigatoriedade de sua 
exigência). Exigindo, deve haver previsão 
em eventual ato convocatório e no 
contrato. Não exigindo, deve fazer constar 
a previsão, e justificar as razões para essa 
decisão, considerando os estudos 
preliminares e a análise de riscos feita para 
a contratação. 

[A20] Comentário: Nota Explicativa 1: 
O adjudicatário poderá ofertar garantia de 
execução em momento anterior ou 
posterior à assinatura do contrato, a 
depender da modalidade eleita. Por conta 
disso, foram previstas redações 
alternativas para a disposição que 
inaugura a cláusula da garantia, 
contemplando as situações possíveis. 
Somente após a adjudicação do objeto é 
que será definido o momento de 
apresentação da garantia, por ser uma 
opção do adjudicatário. 
 
Nota explicativa 2: Quando o adjudicatário 
optar pela oferta de seguro-garantia, 
deverá fazê-lo previamente à assinatura do 
contrato, conforme prazo fixado no Termo 
de Referência (art. 96, §3º, da Lei n.º 
14.133/2021). 
 
Nota explicativa 3: Nos casos de 
fornecimentos contínuos com duração até 
um ano, a garantia será calculada com 
base no valor total do contrato. Se de 
duração superior a um ano, o será com 
base no valor anual. Nos demais casos 
(fornecimentos não-contínuos), o será com 
base no valor inicial.  
 ...
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10.3.4. TOTAL ............. Valor total 

OU 

10.4. O contratado apresentará, no prazo máximo de XXXX dias, prorrogáveis por igual período, a 

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo 

optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor 

correspondente a X% (XXXX por cento) do valor inicial/total/anual do contrato. 

OU 

10.5.  O contratado apresentará, no prazo máximo de XXXX dias, prorrogáveis por igual período, 

a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, 

podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor 

correspondente a correspondente a X% (XXXX por cento) do valor inicial/total/anual do contrato, acrescido 

do valor dos bens abaixo arrolados, dos quais o contratado será depositário: 

10.5.1. BEM 1.............. Valor 

10.5.2.  BEM 2 .............Valor 

10.5.3.  ... 

10.5.4. TOTAL ............. Valor total 

10.6. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a 

vigência do contrato E/OU por XXXXXX dias após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor 

mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

10.7. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 

contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

10.8. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 

aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique 

descoberto, ressalvado o disposto no item 10.9 deste contrato. 

10.9. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 

contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de 

reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

10.10. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

10.10.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

[A21] Comentário: Nota Explicativa: 
Caso o adjudicatário não opte pela oferta 
de seguro-garantia, poderá ofertar a fiança 
bancária, a caução em dinheiro ou em 
títulos da dívida pública antes ou depois da 
assinatura do termo de contrato. Na 
segunda hipótese, deverá ser feita a opção 
por um dos subitens a seguir (10.4 ou 10.5) 

[A22] Comentário: Nota explicativa: O 
art. 97, I, da Lei nº 14.133/21, somente 
prevê prazo de vigência “igual ou superior 
ao estabelecido no contrato principal” para 
a modalidade de seguro-garantia, o que se 
alinha à exceção prevista no art. 7º, caput, 
da Circular SUSEP n° 662, de 11 de abril de 
2022, que trata do assunto (“O prazo de 
vigência da apólice deverá ser igual ao 
prazo de vigência da obrigação garantida, 
salvo se o objeto principal ou sua legislação 
específica dispuser de forma distinta”). Não 
havendo ainda regulamentação do tema, 
deverá ser adotado um prazo razoável para 
verificação do total adimplemento do 
contratado, antes da liberação da garantia. 
Nota Explicativa 2: Deverá a 
Administração, no item 10.6, indicar se a 
garantia terá prazo de vigência igual ou 
superior à do contrato administrativo, 
estabelecendo, apenas na última hipótese, 
a vigência específica da apólice. 
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10.10.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

10.10.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, 

não adimplidas pelo contratado, quando couber. 

10.11. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item 10.10, observada a legislação que rege a matéria.  

10.12. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na 

Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

10.13. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 

Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 

Economia. 

10.14. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 

instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá 

constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

10.15. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  

10.16. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de .......... (......) dias 

úteis, contados da data em que for notificada. 

10.17. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

10.17.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo 

contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 

contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

10.17.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência 

da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando 

fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao 

contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

10.18. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 

liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do 

contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

10.19. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a 

sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

[A23] Comentário: Nota Explicativa: 
Disposição decorrente do art. 1º, IV, do 
Decreto-Lei nº 1.737, de 1979. 
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10.20. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

10.21. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 

neste Contrato. 

10.22. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista 

especificamente no Termo de Referência. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 
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1. Moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de ...... (.......) dias; 

2. Moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 

do contrato, até o máximo de .....% (.... por cento), pela inobservância do prazo 

fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i. O atraso superior a XXXXXX dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, 

de ....% a ...% do valor do Contrato. 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 

subitem 11.1, de ....% a ...%  do valor do Contrato.  

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de ....% a ...%  do 

valor do Contrato. 

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de ....% a ...%  

do valor do Contrato. 

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1 a multa será de ....% a ...% do 

valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

[INDICAR ITENS ESPECÍFICOS DE INEXECUÇÃO PARCIAL QUE 

JUSTIFIQUEM PENA DIVERSA] 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

[A24] Comentário: Nota Explicativa 1: 
O art. 156, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021, 
esclarece que “a multa não poderá ser 
inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) 
nem superior a 30% (trinta por cento) do 
valor do contrato licitado ou celebrado com 
contratação direta e será aplicada ao 
responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 desta 
Lei”.  
Nota Explicativa 2: Recomenda-se suprimir 
a sanção relativa à apresentação, 
reposição ou suplementação da garantia 
caso esta não seja exigida para a 
contratação. 

[A25] Comentário: Nota Explicativa: A 
redação dos itens 3 a 7 é apenas 
exemplificativa. A ideia é que haja uma 
multa maior para infrações mais graves e 
menor para infrações menos graves. 
Segundo a própria Lei, as infrações sujeitas 
à declaração inidoneidade são mais graves 
que as sujeitas à pena de impedimento. 

[A26] Comentário: Nota Explicativa : 
A Lei nº 14.133, de 2021 (art. 162, 
parágrafo único), apregoa que “a aplicação 
de multa de mora não impedirá que a 
Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção 
unilateral do contrato com a aplicação 
cumulada de outras sanções”. Dessa forma, 
a Administração deve decidir, caso a caso, 
de acordo com o objeto, qual o prazo limite 
para a mora do contratado, a partir do 
qual a execução da prestação deixa de ser 
útil e enseja a rescisão do contrato. 
Lembre-se que esse modelo é apenas uma 
sugestão; é possível escalonar as multas 
conforme os dias de atraso, por exemplo. 
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11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
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12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

OU 

12.3. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.3.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.3.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedência desse dia. 

12.3.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 

da data da comunicação. 

OU 

12.4. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado o art. 75, inciso 

VIII, da Lei n.º 14.133/2021, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas 

as partes contraentes. 

12.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

[A27] Comentário: Nota Explicativa: 
Use a redação dos itens 12.1, 12.2, 12.2.1 
para os contratos não-contínuos por 
escopo (o objeto é contratado para ser 
prestado em determinado prazo). Ex. 
Compra pontual de sofás, Aquisição e 
Instalação de Servidores.  

[A28] Comentário: Nota Explicativa: 
Use a redação dos itens 12.3, 12.3.1, 
12.3.2, 12.3.3 para os contratos de 
fornecimentos contínuos e de aluguel de 
equipamentos e à utilização de programas 
de informática (art. 106. NLLC). 
 

[A29] Comentário: Nota Explicativa: A 
sistemática dos itens  12.3.2 e 12.3.3 
decorre do que dispõe o art. 106, III e §1º, 
da Lei nº 14.133/21. Para a sua 
compreensão, vale trazer um exemplo:  
Um contrato firmado em 20 de maio de 
2022 fará aniversário no dia 20 de maio 
dos anos subsequentes. Supondo-se que se 
chegue à conclusão pela descontinuidade 
do contrato, seja por razões orçamentárias, 
seja por ausência de vantagem na 
permanência, há três possibilidades:  
1) Se a comunicação ao contratado 
noticiando a rescisão ocorrer até 20 de 
março (dois meses antes da data de 
aniversário), a extinção poderá ocorrer na 
data de aniversário, ou seja, 20 de maio.  
2) Se a comunicação se der entre 20 de 
março e 20 de maio (menos de dois meses), 
fica garantida a vigência contratual por 
mais dois meses (portanto, por exemplo, se 
a notificação for em 20 de abril, a extinção 
seria em 20 de junho).  
3) Por fim, uma comunicação de extinção 
havida após a data de aniversário só teria 
efeito no aniversário subsequente, salvo se 
houver enquadramento na situação “2”. 

[A30] Comentário: Nota Explicativa: 
Use a redação do item 12.4 para contratos 
decorrentes da hipótese de dispensa de 
licitação prevista no art. 75, inciso VIII, da 
Lei n° 14.133/2021. 
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12.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.6.3. Indenizações e multas. 

12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 

131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.8. O contrato poderá ser extinto: 

12.8.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que tenha desempenhado função na licitação no processo de contratação direta ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

12.8.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio 

com poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 

responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do 

órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade:  

II. Fonte de Recursos:   

III. Programa de Trabalho:  

IV. Elemento de Despesa:  

V. Plano Interno:  

VI. Nota de Empenho: 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

[A31] Comentário: Nota Explicativa: O 
art. 106, II, da Lei nº 14.133/21 prevê para 
contratações de fornecimentos 
continuados que “a Administração deverá 
atestar, no início da contratação e de cada 
exercício, a existência de créditos 
orçamentários vinculados à contratação e 
a vantagem em sua manutenção”. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 

prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, 

da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de...... para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

[A32] Comentário: Nota explicativa: 
No Acórdão n.º 2569/2018 – Plenário, o 
TCU concluiu que “ A Administração Pública 
pode invocar a Lei 8.078/1990 (CDC), na 
condição de destinatária final de bens e 
serviços, quando suas prerrogativas 
estabelecidas na legislação de licitações e 
contratos forem insuficientes para garantir 
a proteção mínima dos interesses da 
sociedade *...+”. 
(cf. Boletim de Jurisprudência n.º 244, 
sessões 6 e 7 de novembro de 2018). 
Consta do referido Acórdão, nesse sentido, 
que:  
“307. Como é exposto no exame técnico 
transcrito no relatório do TC-016.501/2003-
0, acolhido integralmente pelo Relator do 
Acórdão 1.670/2003-Plenário, Ministro-
Substituto Lincoln Magalhães da Rocha, a 
Lei 8.078/1990 é aplicável à Administração 
Pública enquanto consumidora de bens e 
serviços. Isso porque ao definir, em seu art. 
2º, ’consumidor’ como toda pessoa física 
ou jurídica que adquire ou utiliza produto 
ou serviço como destinatário final, a Lei 
não fez nenhuma exceção, podendo, 
portanto, a Administração Pública se 
utilizar de todos os direitos ali 
estabelecidos na condição de consumidora. 
Ainda de acordo com o citado relatório, 
esse é o entendimento dos doutrinadores 
Leon Fredja, Celso Bastos e Toshio Mukai. 
Diversas outras deliberações do TCU 
também vão nesse sentido, como o 
Acórdão 1.729/2008-TCU-Plenário, de 
relatoria do Ministro Valmir Campelo, o 
Acórdão 5.736/2011-TCU-Primeira Câmara, 
de relatoria do Ministro-Substituto Weder 
de Oliveira, e as Decisões 634/1996 e 
1.045/2000, ambas do Plenário, de 
relatoria dos ministros Homero Santos e 
Adylson Motta, respectivamente.” 
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Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  [A33] Comentário: Nota Explicativa: É 
recomendável que, além da assinatura do 
responsável legal do CONTRATANTE e do 
CONTRATADO, conste a de duas 
testemunhas para atender o disposto no 
art. 784, III do CPC, que considera título 
executivo extrajudicial o documento 
particular assinado por duas testemunhas, 
caso não haja prejuízo à dinâmica 
administrativa do instrumento. Vale dispor 
que, embora o Contrato já seja considerado 
título executivo extrajudicial pelo Código de 
Processo Civil de 2015, a recomendação 
acima é uma verdadeira cautela, que visa 
evitar eventual discussão judicial e tornar 
mais eficiente a cobrança dos créditos, se 
eventualmente for necessária no caso 
concreto. 
Vide: Nota n. 
00013/2021/DECOR/CGU/AGU e 
respectivos Despachos de Aprovação - NUP 
23282.002192/2019-93. 
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Aviso de  
CONTRATAÇÃO DIRETA 
90002/2025 
 
CONTRATANTE (UASG) 
160019 
 
OBJETO 
 
Aquisição de materiais permanentes PAASSEx 2025 (Itens fracassados do Pregão 
90019/2024) 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 34.792,14 
 
DATA DA SESSÃO  
De 31/03/2025 
 
HORÁRIO DA FASE DE LANCES 
Das 10:00 até 16:00 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
menor preço por item 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
Não 
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Súmário 
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA .................................................................... 3 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA ......................................................... 4 
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA ECADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL ................................................................................................................. 6 
4. FASE DE LANCES .................................................................................................. 8 
5. JULGAMENTO DE ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS ................................................. 9 
6. HABILITAÇÃO .................................................................................................... 11 
7. CONTRATAÇÃO ................................................................................................. 13 
8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS ...................................................... 13 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS ................................................................................. 16 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE TABATINGA 
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90002/2025  

(Processo Administrativo n° 64597.001428/2025-56) 
 

Torna-se público que o Hospital de Guarnição de Tabatinga, por meio da Seção 
de Aquisições, Licitações e Contratos, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de 
julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, do Decreto nº 
11.462, de 31 de março de 2023 e demais normas aplicáveis. 
Data da sessão: 31/03/2025 
Horário da Fase de Lances: Das 10:00 às 16:00 (Horário de Brasília) 
Link: https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp 
Critério de Julgamento: menor preço 
Regime de Execução: Empreitada por preço unitário 
 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa 
para contratação, por dispensa de licitação, de Aquisição de materiais permanentes 
PAASSEx 2025 (Itens fracassados do Pregão 90019/2024) para atender as 
necessidades do Hospital de Guarnição de Tabatinga, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos. 
1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos 
forem de seu interesse. 
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 
objeto. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

CMA – 12ª RM 
HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE TABATINGA 

 
TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 

 
Processo Administrativo n. 64597.001428/2025-56 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 
14.133/2021). 
1.1. Aquisição de materiais permanentes PAASSEx 2025 (Itens fracassados do Pregão 

90019/2024) para atender as necessidades do Hospital de Guarnição de Tabatinga- 
HGuT, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 
 ITEM  ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNID QTD VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR  
TOTAL 

1 

Equipamento de Imunologia.  Metodologia: Imunoensaio Fluorescente (FIA)  Análise: Quantitativa e Qualitativa  Capacidade mínima de Teste: 01 tes-tes/hora   Modo de teste rápido: disponível  Display: Tela Touch aproximada 7″ ‖ colorida  Impressora: Embutida  Conectividade e LIS/HIS: HL7 v2.6(PCD-01) / POCT1-A  AutoID: Código de barra 2D  Acessórios: Mouse, teclado, scanner código de barra  Memória: 3000 a 5.000 testes 

614526 Und 1 R$ 12.333,33 R$ 12.333,33 

2 
Estante 2m x 2m - estante, material:aço, 
tipo:dupla face, profundidade:58 cm, 
cor:cinza, quantidade prateleiras:8 un, 
altura:2,00 m, largura:2,00 m 

608515 Und 5 R$ 3.595,15 R$ 17.975,75 

3 Leitor de Código de Barras, com suporte, 
portátil, com beeper (ajustador de 294586 Und 2 R$ 781,40 R$ 1.562,80 
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volume e tons), compatível com sistema 
pc Windows. 

4 
Seladora com pedal. Comprimento da 
selagem: 40 cm, com temporizador, cor 
branca. 

420424 Und 2 R$ 1.460,13 R$ 2.920,25 

TOTAL R$ 34.792,14 
   
 
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 
 
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contado do recebimento da Nota 
de Empenho pela contratada, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 
 
1.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento 
das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  
2.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada 
em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 
Referência. 
 
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2024], conforme 

detalhamento a seguir: 
 I) ID PCA no PNCP: 00394452000103-0-000016/2024 
II) Data de publicação no PNCP: 20/05/2023 
III) Id do item no PCA: 62 
IV) Classe/Grupo: 6530 
V) Identificador da Futura Contratação: 160019-90008/2023 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
 
3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
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4.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
Sustentabilidade: 
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis. 
4.1.1. A contratada deve atender, quando couber, a Instrução Normativa nº 01, de 19 de 
janeiro de 2010 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, Art. 5º: “Os órgãos e 
entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, quando da 
aquisição de bens, poderão exigir os seguintes “CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 
AMBIENTAL". 
4.1.2. Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 
biodegradável, conforme ABNT NBR - 15448-1 e 15448-2; 
4.1.3. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do 
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como 
produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 
4.1.4. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da 
recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como 
mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenilpolibromados 
(PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs). 
4.1.5. A Contratada deve atender, quando aplicável, as disposições normativas de caráter 
ambiental presentes no Guia Prático de Licitações Sustentáveis da Advocacia Geral da União 
- AGU. 
4.1.6. A contratada deverá apresentar o Certificado de Boas Práticas de Fabricação (CBPF) 
para os produtos abrangidos pela RDC nº497, de 20 de maio de 2021. 
 
Subcontratação 
4.2 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
Garantia da contratação 
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
 
5.  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega 
5.1. O prazo de entrega dos bens é de 45 dias, contados do(a) contados do recebimento da 
Nota de Empenho em remessa única. 
5.2 A entrega deverá ser realizada no seguinte endereço:  
Hospital de Guarnição de Tabatinga, no Setor de Aprovisionamento, situado na Av. da 
Amizade, nº 887 – Centro, CEP: 69.640-000,  Tabatinga/AM. O horário local para entrega 
entre às 07:00 e 14:00 de segunda-feira à quinta-feira e das 07:00h às 11:00 na sexta-feira.  
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6.   MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  
  
6.1  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
por e-mail para esse fim. 
6.4  O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
Fiscalização 
6.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
Fiscalização Técnica 
6.7  O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 
§1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
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6.7.2  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  
6.7.3.  O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, IV). 
6.7.4.  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 
6.7.5.  O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
Fiscalização Administrativa 
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e 
a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 
6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 
Gestor do Contrato 
6.9   O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV) 
6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  
6.11 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  
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6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, VIII).  
6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 
com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  
6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, VI).  
6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 
Recebimento 
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência 
e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação 
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 
termo detalhado. 
7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o 
recebimento definitivo será de até 30 (trinta) dias úteis. 
 7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais. 
 7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
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comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 
 
Liquidação 
7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 
nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como:  
7.10.1. o prazo de validade; 
7.10.2. a data da emissão;  
7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  
7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;  
7.10.5. o valor a pagar; e  
7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até 
que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
7.12.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 
2021.    
7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação 
no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou 
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA 
Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018) 
7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
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regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.   
7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  
7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 
sua situação junto ao SICAF.   
 
Prazo de pagamento 
7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
 
Forma de pagamento 
7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
7.22.1  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 
7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
Cessão de crédito 
7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos 
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 
53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 
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7.25. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de 
todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do 
aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se 
condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de 
que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, 
conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, 
direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer 
JL-01, de 18 de maio de 2020. 
7.26. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à 
cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente 
incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas 
exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente 
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta 
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e 
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos) 
7.27. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob 
a integral responsabilidade do contratado. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa 
de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 
14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO. 
Forma de fornecimento 
8.2. O fornecimento do objeto será de forma integral. 
Exigências de habilitação 
8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   
a) SICAF;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 
8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
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proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
negativa de contratação. 
8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do 
SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação 
atualizada. 
8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 
8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 
8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que 
serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 
Habilitação jurídica 
8.14. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
8.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede;  
8.16. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
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Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
8.18. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 
de 2020. 
8.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
8.21. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 
de 16 de dezembro 1971. 
8.22. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 
dezembro de 2021. 
8.23. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 
971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
8.24. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.26. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
8.27. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.28. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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 DISPENSA ELETRÔNICA NR 90002/2025 Estudo Técnico Preliminar (ETP)  Objeto: Aquisição de materiais permanentes PAASSEx 2025 (Itens fracassados do Pregão 90019/2024).  Número do processo: 64597.001428/2025-56  
Área requisitante Responsável 

Chefe do Laboratório SUZY DOS SANTOS CALDAS – 1º Tenente 
 

1. INTRODUÇÃO 
As contratações governamentais produzem significativo impacto na atividade econômica, tendo em vista o volume de recursos envolvidos, os quais, em grande parte, são instrumentos de realização de políticas públicas. Nesse sentido, um planejamento bem elaborado propicia contratações potencialmente mais eficientes, posto que a realização de estudos previamente delineados conduza ao conhecimento de novas modelagens/metodologias ofertadas pelo mercado, resultando na melhor qualidade do gasto e em uma gestão eficiente dos recursos públicos. Nesse contexto, o presente documento apresenta os estudos técnicos preliminares que visam assegurar a viabilidade (técnica e econômica) das contratações pretendidas baseadas no pregão 19/2024 dos itens fracassados.  
2. NORMATIVOS QUE DISCIPLINAM A SOLUÇÃO   

 Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.   
3. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 O Hospital de Guarnição de Tabatinga se caracteriza como uma Organização Militar de Saúde, para garantir ao atendimento dos pacientes militares, civis, estrangeiros e indígenas. A fim de contribuir com toda região do Alto Solimões, o Hospital de Guarnição de Tabatinga deve manter-se em condições de ser empregado em sua área de atuação, em situação emergencial e temporária, depois de esgotados os instrumentos destinados à preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, conforme relacionados no Art. 06 da Constituição Federal. Justifica-se a presente aquisição para garantir a disponibilidade de materiais permanentes para os diversos setores do hospital. Convém ressaltar que o presente estudo se baseou no levantamento da real necessidade da aquisição, avulta de importância um minucioso planejamento, direcionando-o às atividades que impliquem maior ganho em prol da assistência de saúde aos beneficiários do sistema, tudo com a finalidade de contribuir para o fortalecimento da dimensão humana. Sendo assim, indispensável na assistência de saúde de pacientes e militares. Justifica-se a necessidade de aquisição por meio de Dispensa Eletrônica devido à urgência da aquisição e do crédito em tela, devido à necessidade da garantia da não interrupção do tratamento aos pacientes e prestação de um serviço de qualidade.     
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
a. O fornecedor deverá ser do ramo do objeto da licitação; b. A contratação requer que a contratada exerça práticas de sustentabilidade, conforme disposto e orientado no Guia Nacional de Licitações Sustentáveis – Advocacia-Geral da União. 
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c. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas no Termo de Referência. 
 
5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Considerando o levantamento de mercado foram realizadas pesquisas de preços utilizando o seguinte parâmetro, observado o disposto no § 1º do art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais dispositivos legais, e em conformidade com aInstrução Normativa n˚ 65, de 07 de julho de 2021, que consiste na prospecção e análise das alternativas possíveis de soluções: ( x ) III - Pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso; ( x ) IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou e - mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital;  
6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
6.1. A especificação técnica, assim como as condições especiais de habilitação da empresa no ramo do objeto, está elencada no Edital e seus anexos. 6.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 15 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 6.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Hospital de Guarnição de Tabatinga, situado na Avenida da Amizade, 887, Centro, CEP 69640-000, Tabatinga-AM, de segunda a quinta-feira das 07:00 às 11:00 e das 13:00 às 14:30 e sexta-feira das 07:00 às 11:00, havendo participantes a empresa deverá seguir os horários da unidade respectiva. 6.4. Para fins de análise das propostas, as empresas concorrentes deverão enviar o portfólio original do fabricante do produto com a identificação e as especificações detalhadas dos itens ofertados. 
7. DA FINALIDADE 
Este documento visa esclarecer os licitantes quanto às diretrizes para a elaboração das propostas para a aquisição de materiais permanentes do PAASSEx 2025.  
8. DA APRESENTAÇÃO E ENTREGA DO OBJETO PELA CONTRATADA 
O licitante vencedor do certame deverá entregar o objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de validade.  
9. ESTIMATIVA DA QUANTIDADE 
Com base em estudos realizados, e de acordo com os itens fracassados, será necessária a aquisição dos itens a seguir:  

CatMat Itens Item PE 19.24 
Especificação do Material Unidade QTD min 

614526 1 16 

Equipamento de Imunologia. Metodologia: Imunoensaio Fluorescente (FIA) Análise: Quantitativa e Qualitativa Capacidade de Teste: 70 testes/hora – acesso randômico Modo de teste rápido: Não disponível Energia: Cabo de Energia Display: Tela Touch 7″‖ colorida Impressora: Embutida Conectividade e LIS/HIS: HL7 v2.6(PCD-01) / POCT1-A Auto-ID: Código de barra 2D Dimensões: 410x555x282mm Acessórios: 

Unidade 1 

184



UASG 160019       Estudo Técnico Preliminar – Dispensa Eletrônica 90002/2025   

Página 3 de 4  

Mouse, teclado, scanner código de barra Peso: 14.3 Kg Memória: 5.000 testes 
608515 2 20 Estante 2m x 2m - estante, material:aço, tipo:dupla face, profundidade:58 cm, cor:cinza, quantidade prateleiras:8 un, altura:2,00 m, largura:2,00 m Unidade 5 

294586 3 22 Leitor de Código de Barras, com suporte, portátil, com beeper (ajustador de volume e tons), compatível com sistema pc Windows. 
Unidade 2 

420424 4 25 Seladora com pedal. Comprimento da selagem: 40 cm, com temporizador, cor branca. Unidade 2 
 
10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
A metodologia aplicada para a definição do custo da contratação foi pesquisa de preço, detalhada no relatório de pesquisa de preços e seus anexos. A pesquisa seguiu fielmente em conformidade as diretrizes da IN 65/2021. O custo estimado da contratação é de R$ 34.792,14 (Trinta e quatro mil, setecentos e noventa e dois reais e quatorze centavos)  
11. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
O item da referida dispensa não será parcelado, tendo em vista a natureza do objeto a ser contratado, para obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.  
12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação desta demanda.  
13. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
A presente aquisição está diretamente relacionada às determinações presentes no Boletim Interno Nr 26 de 06 de fevereiro de 2025 do HGuT, onde consta a designação da equipe de planejamento das contratações desta OMS. 
14. RESULTADOS PRETENDIDOS 
 Melhoria no atendimento ao público interno e externo deste hospital, e a continuidade e valorização da gestão dos processos de Administração Pública. Cumprimento das legislações vigentes brasileiras na garantia sanitária de medicamentos e correlatos Emprego judicioso dos recursos públicos.  
15. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

Realizar a contratação, fiscalizar a aquisição e a entrega dos itens e verificar se está atendendo às exigências mínimas, e realizar o pagamento no prazo previsto.  
16. IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS DE TRATAMENTO 

Os critérios e práticas de sustentabilidade são os previstos na Guia Nacional de Licitação Sustentáveis. Conforme o Plano de Gestão Estratégico Organizacional do HGuT 2022-2025, atende ao Objetivo Estratégico OEO 1: Otimizar a assistência médico-hospitalar e odontológica aos militares das Forças Armadas e seus dependentes, à população civil de Tabatinga e municípios circunvizinhos, aos indígenas e aos estrangeiros residentes na faixa da tríplice fronteira. 
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MODELO DE TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

Aquisições – Contratação direta  

 

 

 

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA 

(Processo Administrativo n°...........) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM 

ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A) 

......................................................... E 

.............................................................   

A União / Autarquia ....... / Fundação ......., (utilizar a menção à União somente se for órgão da 

Administração Direta, caso contrário incluir o nome da autarquia ou fundação conforme o caso) por 

intermédio do(a) .................................... (órgão contratante), com sede no(a) 

....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob 

o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) 

pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., 

portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 

.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 

..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU 

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação OU da 

Inexigibilidade de Licitação n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.0. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.1. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 

DE 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

[A1] Comentário: ORIENTAÇÕES PARA 
USO DO MODELO – LEITURA 
OBRIGATÓRIA 
1) O presente modelo de Contrato procura 
fornecer um ponto de partida para a 
definição do objeto e condições da 
contratação. As cláusulas contidas nos 
modelos de minuta contratual, ao 
contrário do TR, foram feitas para 
sofrerem poucas alterações. No entanto, 
havendo a necessidade de modificações, 
remanesce plenamente possível assim 
proceder. 
2) A redação em preto consiste no que se 
espera ser invariável. Ela até pode sofrer 
modificações a depender do caso concreto, 
mas a diferença é que não são disposições 
feitas para variar. Por essa razão, 
quaisquer modificações nas partes em 
preto, sem marcação de itálico, devem 
necessariamente ser justificadas nos 
autos, sem prejuízo de eventual consulta 
ao órgão de assessoramento jurídico 
respectivo, a depender da matéria. 
3) Os itens deste modelo destacados em 
vermelho itálico devem ser preenchidos ou 
adotados pelo órgão ou entidade pública 
contratante segundo critérios de 
oportunidade e conveniência, de acordo 
com as peculiaridades do objeto e 
cuidando-se para que sejam reproduzidas 
as mesmas definições nos demais 
instrumentos da contratação (minuta do 
Edital, se for o caso, e minuta de Termo de 
Referência), para que não conflitem. São 
previsões feitas para variarem. Eventuais 
justificativas podem ser exigidas a 
depender do caso.  
4) Alguns itens receberam notas 
explicativas, destacadas para 
compreensão do agente ou setor ...

[A2] Comentário: Nota explicativa: O 
PARECER n.00004/2022/CNMLC/CGU/AGU 
(NUP: 00688.000716/2019-43), elaborado 
pela Câmara Nacional de Modelos de 
Licitação e Contratos Administrativos e 
aprovado pelo Consultor-Geral da União, 
ao tratar sobre a aplicação da Lei Geral de 
Proteção de Dados nos modelos de 
licitação e contratos, fixou o entendimento 
de que, nos contratos administrativos, “*...+ 
não constem os números de documentos 
pessoais das pessoas naturais que irão 
assiná-los, como ocorre normalmente com 
os representantes da Administração e da 
empresa contratada. Em vez disso, propõe-
se nos instrumentos contratuais os 
representantes da Administração sejam 
identificados apenas com a matrícula 
funcional [...]. Com relação aos 
representantes da contratada também se 
propõe que os instrumentos contratuais os ...

[A3] Comentário: Nota explicativa: 
Esta tabela é meramente ilustrativa, 
devendo ser ajustada conforme o caso 
concreto. 
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 MEDIDA 

1       

2       

3       

...       

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis 

no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

OU 

2.2. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o contratado. 

2.2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

[A4] Comentário: Nota Explicativa: 
Utilizar esta redação para contratos de 
escopo, cuja vigência se fundamenta no 
art. 105 da lei. 

[A5] Comentário: Nota Explicativa 1: 
Indicar o prazo inicial da contratação, que 
deverá ser de no máximo 5 (cinco) anos. 
Nota Explicativa 2: Utilizar esta redação 
para contratações de fornecimentos 
contínuos, conforme arts. 106 e 107 da Lei 
nº 14.133, de 2021, considerando a 
definição do art. 6º, XV do mesmo 
normativo. 
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2.2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

OU 

2.3. O prazo de vigência da contratação é de ..............................(máximo de um ano) contados do(a) 

............................. (data da ocorrência da emergência ou da calamidade), improrrogável, na forma do art. 

75, VIII da Lei n° 14.133/2021. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 

XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

OU 

4.2. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de ......% (..... por cento) do valor 

total do contrato, nas seguintes condições: 

4.2.1.  É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, abaixo 

discriminada: 

4.2.1.1. ... 

4.2.1.2. ... 

4.2.2. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:  

4.2.2.1. ....  

4.2.2.2. .... 

4.2.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 

atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das 

obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

[A6] Comentário: Nota Explicativa: 
Utilizar esta redação para contratações 
emergenciais, fundadas no art. 75, VIII, da 
Lei n.º 14.133, de 2021, 
independentemente da natureza do objeto 
ser de escopo ou, em tese, continuada. 

[A7] Comentário: Nota Explicativa: Em 
havendo a necessidade de inclusão de 
outras especificações técnicas quanto à 
subcontratação, deverão ser inseridas no 
tópico 4.2.2 
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4.3. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se 

o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

4.3.1. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 

técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

4.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue 

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... 

(....). 

OU 

5.2. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

5.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice ___________ (indicar o índice a 

ser adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

[A8] Comentário: Nota Explicativa: A 
subcontratação parcial é permitida e 
deverá ser analisada pela Administração 
com base nas informações dos estudos 
preliminares, em cada caso concreto. Caso 
admitida no Termo de Referência, deve-se 
estabelecer com detalhamento seus limites 
e condições, inclusive especificando quais 
parcelas do objeto poderão ser 
subcontratadas. 

[A9] Comentário: Nota Explicativa. O 
cômputo do valor total do Termo de 
Contrato levará em conta o período inicial 
de vigência estabelecido. 

[A10] Comentário: Nota explicativa: 
Caso se trate de contrato de valor 
estimativo, em que a própria demanda é 
variável, cabe inserir o subitem acima. 

[A11] Comentário: Nota Explicativa: A 
Lei n.º 14.133, de 2021 em seu artigo 25, 
§7º fixou a necessidade da estipulação no 
contrato, independente do prazo de sua 
duração, de índice de reajustamento de 
preço, com data-base vinculada à data do 
orçamento estimado.  
Vale destacar que o aludido entendimento 
já vinha sendo adotado nos modelos da 
Advocacia-Geral da União, com base no 
entendimento do Tribunal de Contas da 
União (Acórdão nº 7184/2018 - Segunda 
Câmara, no Acórdão nº 2205/2016-TCU-
Plenário) e no Parecer nº 
79/2019/DECOR/CGU/AGU, aprovado nos 
termos do Despacho nº 
480/2020/DECOR/CGU/AGU, pelo 
Despacho n. 
00496/2020/DECOR/CGU/AGU e Despacho 
n. 00643/2020/GAB/CGU/AGU (NUP 
08008.000351/2017-17). 
A Lei n.º 14.133, de 2021 inova quanto à 
possibilidade do estabelecimento de mais 
de um índice específico ou setorial desde 
que consentânea com a realidade de 
mercado dos respectivos insumos. Assim, 
caso a contratação envolva vários insumos 
resta a possibilidade da fixação de mais de 
um índice de reajuste com o intuito de 
melhor refletir a variação de custo sofrida. 
Importa enfatizar que o marco inicial para 
a contagem da anualidade é a data do 
orçamento estimado, o que representa um 
aperfeiçoamento em relação à sistemática 
anterior. Isso torna indispensável que o ...

[A12] Comentário: Nota explicativa 1: 
O PARECER n. 
00003/2023/DECOR/CGU/AGU, aprovado 
pelo Advogado-Geral da União, ratificou o 
entendimento da Consultoria-Geral da 
União de que o reajuste em sentido estrito 
dos preços contratados, por meio da 
aplicação de índice que reflita efetivamente 
as variações dos custos do mercado, não 
representa uma modificação contratual e 
sua concessão ex officio pela 
Administração deve ser a regra, ...
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7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.9.1.  A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de XXXXXX. 

8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

[A13] Comentário: Nota Explicativa: 
Nos termos do art. 123 da Lei nº 
14.133/21, a Administração tem o dever de 
decidir questões contratuais que lhe são 
apresentadas. O prazo do subitem 8.9.1 
pode ser especificado pela Administração, 
conforme a complexidade do objeto 
contratual e os trâmites internos das áreas 
envolvidas na execução contratual. Caso 
não haja especificação, o art. 123, 
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 
2021, e o art. 28, do Decreto n.º 11.246, de 
2022, estabelecem que o prazo será de um 
mês. 

[A14] Comentário: Nota Explicativa: O 
art. 92, inciso XI, da Lei nº 14.133, de 2021, 
prevê que é cláusula necessária do contrato 
administrativo aquela que versa sobre “o 
prazo para resposta ao pedido de 
restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro, quando for o caso”. Como a lei 
não indicou o prazo a ser adotado nesse 
caso específico, a Administração poderá se 
utilizar do mesmo prazo previsto para as 
situações abrangidas, em geral, pelo art. 
123 do texto legal, o que deverá ser 
analisado conforme as especificidades de 
cada órgão. 

[A15] Comentário: Nota Explicativa: A 
disposição do item 8.11 decorre do §4º, do 
art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021. 

[A16] Comentário: Nota Explicativa. 
Este modelo contém obrigações gerais que 
podem ser aplicadas aos mais diversos 
tipos de contratações. Entretanto, compete 
ao órgão verificar as peculiaridades a fim 
de definir quais obrigações serão 
aplicáveis, incluindo, modificando ou 
excluindo itens a depender das 
especificidades do objeto. 

[A17] Comentário: Nota Explicativa. 
Cada vício, defeito ou incorreção verificada 
pelo fiscal do contrato reveste-se de 
peculiar característica. Por isso que, diante 
da natureza do objeto contratado, pode ser 
impróprio determinar prazo único para as 
correções devidas, devendo o fiscal do 
contrato, avaliar o caso concreto, para o 
fim de fixar prazo para as correções. 
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descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 

junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa 

à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT;  

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.15.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 
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9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 

a legislação de regência; 

9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força 

da execução deste contrato; 

9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

OU 

10.2. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 

2021, na modalidade XXXXXX, em valor correspondente a X% (XXXX por cento) do valor inicial/total/anual 

do contrato. 

OU 

10.3. A contratação conta com garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 96, 

combinado com art. 101, ambos da Lei nº 14.133, de 2021, na modalidade XXXXXX, em valor 

correspondente a X% (XXXX por cento) do valor total/anual do contrato, acrescido do valor dos bens abaixo 

arrolados, dos quais o contratado será depositário: 

10.3.1.  BEM 1.............. Valor 

10.3.2. BEM 2 .............Valor 

10.3.3.  ... 

[A18] Comentário: Nota explicativa 1: 
No caso de aquisição de bens com 
prestação de serviços acessória, 
recomenda-se avaliar a inclusão dos 
subitens 9.18 a 9.22. 
Nota explicativa 2: As cláusulas 9.18 a 9.22 
são meramente indicativas. Pode ser 
necessário que se suprimam algumas das 
obrigações ou se arrolem outras, conforme 
as peculiaridades do órgão e as 
especificações do objeto a ser executado. 
Nota Explicativa 3: É pouco usual que 
contratações para aquisições envolvam o 
tratamento de dados pessoais, razão pela 
qual não houve a inclusão, neste modelo, 
da cláusula com as obrigações decorrentes 
da LGPD, conforme Parecer n. 
00004/2022/CNMLC/CGU/AGU. No 
entanto, caso o contrato envolva 
tratamento de dados pessoais, nada 
impede que a área competente insira a 
cláusula respectiva, a qual poderá ser 
extraída de qualquer um dos modelos de 
minuta contratual de serviços. 

[A19] Comentário: Nota explicativa: 
Fica a critério da Administração exigir, ou 
não, a garantia (salvo nos casos em que 
consta em norma a obrigatoriedade de sua 
exigência). Exigindo, deve haver previsão 
em eventual ato convocatório e no 
contrato. Não exigindo, deve fazer constar 
a previsão, e justificar as razões para essa 
decisão, considerando os estudos 
preliminares e a análise de riscos feita para 
a contratação. 

[A20] Comentário: Nota Explicativa 1: 
O adjudicatário poderá ofertar garantia de 
execução em momento anterior ou 
posterior à assinatura do contrato, a 
depender da modalidade eleita. Por conta 
disso, foram previstas redações 
alternativas para a disposição que 
inaugura a cláusula da garantia, 
contemplando as situações possíveis. 
Somente após a adjudicação do objeto é 
que será definido o momento de 
apresentação da garantia, por ser uma 
opção do adjudicatário. 
 
Nota explicativa 2: Quando o adjudicatário 
optar pela oferta de seguro-garantia, 
deverá fazê-lo previamente à assinatura do 
contrato, conforme prazo fixado no Termo 
de Referência (art. 96, §3º, da Lei n.º 
14.133/2021). 
 
Nota explicativa 3: Nos casos de 
fornecimentos contínuos com duração até 
um ano, a garantia será calculada com 
base no valor total do contrato. Se de 
duração superior a um ano, o será com 
base no valor anual. Nos demais casos 
(fornecimentos não-contínuos), o será com 
base no valor inicial.  
 ...
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10.3.4. TOTAL ............. Valor total 

OU 

10.4. O contratado apresentará, no prazo máximo de XXXX dias, prorrogáveis por igual período, a 

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo 

optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor 

correspondente a X% (XXXX por cento) do valor inicial/total/anual do contrato. 

OU 

10.5.  O contratado apresentará, no prazo máximo de XXXX dias, prorrogáveis por igual período, 

a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, 

podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor 

correspondente a correspondente a X% (XXXX por cento) do valor inicial/total/anual do contrato, acrescido 

do valor dos bens abaixo arrolados, dos quais o contratado será depositário: 

10.5.1. BEM 1.............. Valor 

10.5.2.  BEM 2 .............Valor 

10.5.3.  ... 

10.5.4. TOTAL ............. Valor total 

10.6. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a 

vigência do contrato E/OU por XXXXXX dias após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor 

mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

10.7. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 

contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

10.8. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 

aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique 

descoberto, ressalvado o disposto no item 10.9 deste contrato. 

10.9. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 

contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de 

reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

10.10. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

10.10.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

[A21] Comentário: Nota Explicativa: 
Caso o adjudicatário não opte pela oferta 
de seguro-garantia, poderá ofertar a fiança 
bancária, a caução em dinheiro ou em 
títulos da dívida pública antes ou depois da 
assinatura do termo de contrato. Na 
segunda hipótese, deverá ser feita a opção 
por um dos subitens a seguir (10.4 ou 10.5) 

[A22] Comentário: Nota explicativa: O 
art. 97, I, da Lei nº 14.133/21, somente 
prevê prazo de vigência “igual ou superior 
ao estabelecido no contrato principal” para 
a modalidade de seguro-garantia, o que se 
alinha à exceção prevista no art. 7º, caput, 
da Circular SUSEP n° 662, de 11 de abril de 
2022, que trata do assunto (“O prazo de 
vigência da apólice deverá ser igual ao 
prazo de vigência da obrigação garantida, 
salvo se o objeto principal ou sua legislação 
específica dispuser de forma distinta”). Não 
havendo ainda regulamentação do tema, 
deverá ser adotado um prazo razoável para 
verificação do total adimplemento do 
contratado, antes da liberação da garantia. 
Nota Explicativa 2: Deverá a 
Administração, no item 10.6, indicar se a 
garantia terá prazo de vigência igual ou 
superior à do contrato administrativo, 
estabelecendo, apenas na última hipótese, 
a vigência específica da apólice. 
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10.10.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

10.10.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, 

não adimplidas pelo contratado, quando couber. 

10.11. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item 10.10, observada a legislação que rege a matéria.  

10.12. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na 

Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

10.13. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 

Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 

Economia. 

10.14. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 

instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá 

constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

10.15. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  

10.16. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de .......... (......) dias 

úteis, contados da data em que for notificada. 

10.17. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

10.17.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo 

contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 

contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

10.17.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência 

da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando 

fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao 

contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

10.18. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 

liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do 

contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

10.19. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a 

sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

[A23] Comentário: Nota Explicativa: 
Disposição decorrente do art. 1º, IV, do 
Decreto-Lei nº 1.737, de 1979. 
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10.20. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

10.21. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 

neste Contrato. 

10.22. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista 

especificamente no Termo de Referência. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 
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1. Moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de ...... (.......) dias; 

2. Moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 

do contrato, até o máximo de .....% (.... por cento), pela inobservância do prazo 

fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i. O atraso superior a XXXXXX dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, 

de ....% a ...% do valor do Contrato. 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 

subitem 11.1, de ....% a ...%  do valor do Contrato.  

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de ....% a ...%  do 

valor do Contrato. 

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de ....% a ...%  

do valor do Contrato. 

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1 a multa será de ....% a ...% do 

valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

[INDICAR ITENS ESPECÍFICOS DE INEXECUÇÃO PARCIAL QUE 

JUSTIFIQUEM PENA DIVERSA] 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

[A24] Comentário: Nota Explicativa 1: 
O art. 156, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021, 
esclarece que “a multa não poderá ser 
inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) 
nem superior a 30% (trinta por cento) do 
valor do contrato licitado ou celebrado com 
contratação direta e será aplicada ao 
responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 desta 
Lei”.  
Nota Explicativa 2: Recomenda-se suprimir 
a sanção relativa à apresentação, 
reposição ou suplementação da garantia 
caso esta não seja exigida para a 
contratação. 

[A25] Comentário: Nota Explicativa: A 
redação dos itens 3 a 7 é apenas 
exemplificativa. A ideia é que haja uma 
multa maior para infrações mais graves e 
menor para infrações menos graves. 
Segundo a própria Lei, as infrações sujeitas 
à declaração inidoneidade são mais graves 
que as sujeitas à pena de impedimento. 

[A26] Comentário: Nota Explicativa : 
A Lei nº 14.133, de 2021 (art. 162, 
parágrafo único), apregoa que “a aplicação 
de multa de mora não impedirá que a 
Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção 
unilateral do contrato com a aplicação 
cumulada de outras sanções”. Dessa forma, 
a Administração deve decidir, caso a caso, 
de acordo com o objeto, qual o prazo limite 
para a mora do contratado, a partir do 
qual a execução da prestação deixa de ser 
útil e enseja a rescisão do contrato. 
Lembre-se que esse modelo é apenas uma 
sugestão; é possível escalonar as multas 
conforme os dias de atraso, por exemplo. 
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11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
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12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

OU 

12.3. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.3.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.3.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedência desse dia. 

12.3.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 

da data da comunicação. 

OU 

12.4. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado o art. 75, inciso 

VIII, da Lei n.º 14.133/2021, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas 

as partes contraentes. 

12.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

[A27] Comentário: Nota Explicativa: 
Use a redação dos itens 12.1, 12.2, 12.2.1 
para os contratos não-contínuos por 
escopo (o objeto é contratado para ser 
prestado em determinado prazo). Ex. 
Compra pontual de sofás, Aquisição e 
Instalação de Servidores.  

[A28] Comentário: Nota Explicativa: 
Use a redação dos itens 12.3, 12.3.1, 
12.3.2, 12.3.3 para os contratos de 
fornecimentos contínuos e de aluguel de 
equipamentos e à utilização de programas 
de informática (art. 106. NLLC). 
 

[A29] Comentário: Nota Explicativa: A 
sistemática dos itens  12.3.2 e 12.3.3 
decorre do que dispõe o art. 106, III e §1º, 
da Lei nº 14.133/21. Para a sua 
compreensão, vale trazer um exemplo:  
Um contrato firmado em 20 de maio de 
2022 fará aniversário no dia 20 de maio 
dos anos subsequentes. Supondo-se que se 
chegue à conclusão pela descontinuidade 
do contrato, seja por razões orçamentárias, 
seja por ausência de vantagem na 
permanência, há três possibilidades:  
1) Se a comunicação ao contratado 
noticiando a rescisão ocorrer até 20 de 
março (dois meses antes da data de 
aniversário), a extinção poderá ocorrer na 
data de aniversário, ou seja, 20 de maio.  
2) Se a comunicação se der entre 20 de 
março e 20 de maio (menos de dois meses), 
fica garantida a vigência contratual por 
mais dois meses (portanto, por exemplo, se 
a notificação for em 20 de abril, a extinção 
seria em 20 de junho).  
3) Por fim, uma comunicação de extinção 
havida após a data de aniversário só teria 
efeito no aniversário subsequente, salvo se 
houver enquadramento na situação “2”. 

[A30] Comentário: Nota Explicativa: 
Use a redação do item 12.4 para contratos 
decorrentes da hipótese de dispensa de 
licitação prevista no art. 75, inciso VIII, da 
Lei n° 14.133/2021. 
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12.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.6.3. Indenizações e multas. 

12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 

131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.8. O contrato poderá ser extinto: 

12.8.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que tenha desempenhado função na licitação no processo de contratação direta ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

12.8.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio 

com poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 

responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do 

órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade:  

II. Fonte de Recursos:   

III. Programa de Trabalho:  

IV. Elemento de Despesa:  

V. Plano Interno:  

VI. Nota de Empenho: 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

[A31] Comentário: Nota Explicativa: O 
art. 106, II, da Lei nº 14.133/21 prevê para 
contratações de fornecimentos 
continuados que “a Administração deverá 
atestar, no início da contratação e de cada 
exercício, a existência de créditos 
orçamentários vinculados à contratação e 
a vantagem em sua manutenção”. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 

prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, 

da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de...... para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

[A32] Comentário: Nota explicativa: 
No Acórdão n.º 2569/2018 – Plenário, o 
TCU concluiu que “ A Administração Pública 
pode invocar a Lei 8.078/1990 (CDC), na 
condição de destinatária final de bens e 
serviços, quando suas prerrogativas 
estabelecidas na legislação de licitações e 
contratos forem insuficientes para garantir 
a proteção mínima dos interesses da 
sociedade *...+”. 
(cf. Boletim de Jurisprudência n.º 244, 
sessões 6 e 7 de novembro de 2018). 
Consta do referido Acórdão, nesse sentido, 
que:  
“307. Como é exposto no exame técnico 
transcrito no relatório do TC-016.501/2003-
0, acolhido integralmente pelo Relator do 
Acórdão 1.670/2003-Plenário, Ministro-
Substituto Lincoln Magalhães da Rocha, a 
Lei 8.078/1990 é aplicável à Administração 
Pública enquanto consumidora de bens e 
serviços. Isso porque ao definir, em seu art. 
2º, ’consumidor’ como toda pessoa física 
ou jurídica que adquire ou utiliza produto 
ou serviço como destinatário final, a Lei 
não fez nenhuma exceção, podendo, 
portanto, a Administração Pública se 
utilizar de todos os direitos ali 
estabelecidos na condição de consumidora. 
Ainda de acordo com o citado relatório, 
esse é o entendimento dos doutrinadores 
Leon Fredja, Celso Bastos e Toshio Mukai. 
Diversas outras deliberações do TCU 
também vão nesse sentido, como o 
Acórdão 1.729/2008-TCU-Plenário, de 
relatoria do Ministro Valmir Campelo, o 
Acórdão 5.736/2011-TCU-Primeira Câmara, 
de relatoria do Ministro-Substituto Weder 
de Oliveira, e as Decisões 634/1996 e 
1.045/2000, ambas do Plenário, de 
relatoria dos ministros Homero Santos e 
Adylson Motta, respectivamente.” 
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Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  [A33] Comentário: Nota Explicativa: É 
recomendável que, além da assinatura do 
responsável legal do CONTRATANTE e do 
CONTRATADO, conste a de duas 
testemunhas para atender o disposto no 
art. 784, III do CPC, que considera título 
executivo extrajudicial o documento 
particular assinado por duas testemunhas, 
caso não haja prejuízo à dinâmica 
administrativa do instrumento. Vale dispor 
que, embora o Contrato já seja considerado 
título executivo extrajudicial pelo Código de 
Processo Civil de 2015, a recomendação 
acima é uma verdadeira cautela, que visa 
evitar eventual discussão judicial e tornar 
mais eficiente a cobrança dos créditos, se 
eventualmente for necessária no caso 
concreto. 
Vide: Nota n. 
00013/2021/DECOR/CGU/AGU e 
respectivos Despachos de Aprovação - NUP 
23282.002192/2019-93. 
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